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                  ESTADO DO RIO DE JANEIRO

                  PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

                  GABINETE DO PREFEITO


RESOLUÇÃO SEMUG Nº 001  DE 19  DE ABRIL DE 2016

“DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO ”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO  , no uso de suas atribuições legais ,

R E S O L V E:

Art. 1º - Institui o Regimento Interno da Secretaria Municipal de Governo 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Iguaçu, 19  de abril de 2016.

THIAGO MARÇAL PORTELA

Secretário Municipal de Governo 

                                                    ANEXO
                                        REGIMENTO INTERNO  
                            SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  
                                                CAPÍTULO I

                              DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º - A Secretaria Municipal de Governo (SEMUG) é um órgão da Administração Direta, subordinada ao Chefe do Poder Executivo, e tem por finalidade assessorar o Prefeito na prática dos atos de gestão e administração envolvendo assuntos de relevância institucional; dirigir, orientar e coordenar as atividades políticas e estratégicas de governo, em estreita articulação com os demais órgãos da Administração; gerenciar, coordenar e promover as licitações que lhes forem dirigidas; a publicação dos atos oficiais da Administração Direta e Indireta; a vigilância patrimonial; a ouvidoria; as relações parlamentares junto ao Poder Legislativo Municipal; desenvolver as atividades de coordenação dos projetos especiais do governo e dos Conselhos do Município, bem como gerenciar, coordenar e promover as ações das Unidades Regionais de Governo, delimitadas, em todo o Município.
Art. 2º - À Secretaria Municipal de Governo (SEMUG) compete:
 I - prestar assessoramento ao Prefeito, nos assuntos de natureza política e  administrativa  de governo;

II – avaliar, desenvolver ações e elaborar projetos de interesse governamental, promovendo a ligação entre o Governo e as demais Secretarias Municipais, e com outros órgãos das esferas federal, estadual;
          III – acompanhar os interesses da administração municipal junto ao Legislativo, sociedade civil organizada, aos governos municipal, estadual e federal, bem como às instituições e entidades nacionais e internacionais;

        IV – acompanhar as relações parlamentares, concomitantemente com o Gabinete do Prefeito e outras Secretarias, referentes à:

a) projetos de lei, requerimentos e indicações em trâmite no Executivo, garantindo-lhes atendimento rápido e eficiente;
b) mensagens e respectivos projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, dirigidos à Câmara Municipal, organizando informações corretas e simultâneas ao seu andamento;

c) garantir o retorno imediato de respostas às reivindicações dos Vereadores em audiências com o Chefe do Executivo;
     V - coordenar as medidas relativas ao cumprimento dos prazos para pronunciamento, pareceres e informações do Poder Executivo às solicitações da Câmara Municipal;

         VI - promover a coordenação e o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pelos diversos órgãos da administração direta e indireta, especialmente aqueles dirigidos pelo Coordenador de Assuntos Comunitários, em execução nas suas unidades operacionais;

     VII – apreciar e pronunciar-se em assuntos relativos ao Governo, quando solicitado;

     VIII - propor ao Prefeito medidas destinadas ao aperfeiçoamento ou redirecionamento de programas, projetos e atividades em execução no Governo;

      IX - promover a articulação do Prefeito com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais;
       X – acompanhar o cenário sócio-político do Município, envolvendo questões de interesse do governo municipal, para melhor orientar e/ou subsidiar os processos decisórios da Administração;

       XI - promover o gerenciamento, a coordenação e a execução das providências para publicação, no Diário Oficial do Município, dos atos oficiais apresentados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta do governo municipal;

       XII – promover o gerenciamento e a execução das licitações que lhes forem requeridas pelos diversos órgãos do Poder Executivo, em fiel observância às legislações e às normas estabelecidas;

    XIII - promover a segurança patrimonial da Prefeitura, envolvendo as instalações e os equipamentos, zelando pela manutenção da ordem e da vigilância nas suas áreas internas;tituiças ao aperfeiçoamento ou redirecionamento de programas, projetos e atividades em execuç













    XIV - assessorar, orientar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento das atividades afetas aos diversos Conselhos do Município, com vista aos seus regulares funcionamentos, inclusive providenciar medidas para atualização das designações dos membros para composição de cada um deles, por meio de Portarias, em observância às legislações pertinentes;

          XV - desenvolver as atividades de ouvidoria, no sentido de atender as queixas, reclamações e sugestões das pessoas, servir de instrumento para auxílio, busca de informações e respostas às consultas formuladas pelos interessados, junto aos órgãos encarregados da Administração, garantindo e valorizando o direito da cidadania;

          XVI - desenvolver estudos e projetos especiais nas diversas áreas tecnológicas, previamente determinadas, submetendo-os à análise das autoridades de níveis superiores do Governo, para deliberação, e acompanhando o desenvolvimento das implantações e execuções, no caso de suas aprovações;

        XVII – realizar a coordenação geral e o acompanhamento das atividades afetas às Unidades Regionais de Governo, com vista a tornar eficiente, harmônica e integrada as ações executivas descentralizadas nas diversas Unidades Regionais Governo, em estreita articulação com os órgãos especializados e responsáveis pela prestação dos serviços públicos, de modo a possibilitar a democratização da gestão municipal e a otimizar o atendimento da população nas suas diferentes necessidades.

     XVIII – prestar assistência e apoio administrativo aos trabalhos da Junta de Serviço Militar, quando solicitado.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Governo (SEMUG), é constituída das seguintes unidades organizacionais:

I. Gabinete do Prefeito;

II. Gabinete do Secretário de Governo; 

III. Subsecretaria de Governo;

IV. Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;

V. Subsecretaria de Articulação Politica;

VI. Subsecretaria dos Conselhos Municipais;

VII. Comissão Permanente de Licitação;

VIII. Ouvidoria; 

IX. Junta de Serviço Militar;

X. Setor de Publicação de Atos Oficiais;

XI. Setor de Vigilância Patrimonial;

XII. Coordenadoria de Assuntos Comunitários;

         a) Unidade Regional de Governo - de Cabuçu;

         b) Unidade Regional de Governo - Comendador Soares;

         c) Unidade Regional de Governo - Austin;

         d) Unidade Regional de Governo - Vila de Cava;

         e) Unidade Regional de Governo - Couto;

         f) Unidade Regional de Governo - Centro; 

         g) Unidade Regional de Governo - Andrade Araújo;

         h) Unidade Regional de Governo - Posse;

         i) Unidade Regional de Governo - Km 32;

         j) Unidade Regional de Governo - Santa Rita.

XIII. Superintendência Administrativa 

a) Serviço de Protocolo e Arquivo; 

b) Serviço de Apoio de Pessoal. 

Parágrafo Único - A Junta de Serviço Militar fica vinculada à estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Governo, apenas, para efeito de simples assistência e apoio administrativo que a Prefeitura deve prestá-la, envolvendo a disposição do imóvel para funcionamento do órgão, o fornecimento dos materiais, dos equipamentos e do mobiliário, bem como do pessoal encarregado pela execução das suas atividades.
CAPÍTULO III
               DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES ORGANIZACIONAIS

                                                            SEÇÃO I
DO GABINETE DO PREFEITO
Art. 4º - Ao Gabinete do Prefeito compete:

I –  prestar assistência ao  Prefeito em suas tarefas  funcionais;
II – providenciar o preparo e o encaminhamento do expediente do Prefeito;
III - coordenar, organizar e controlar a agenda de reuniões e atividades do Prefeito;

IV – ordenar, executar e controlar o atendimento do público do Gabinete;

V – secretariar as reuniões, quando necessário;

VI – organizar o arquivo de documentos do Gabinete;

VII – manter cadastro atualizado de autoridades, instituições e organizações;

         VIII – providenciar o atendimento dos recursos necessários ao funcionamento do Gabinete, bem como a realização dos serviços externos de apoio que se fizerem precisos;
IX – transmitir aos órgãos da Administração Direta e Indireta as ordens e orientações do Prefeito;        
X - informar ao Prefeito dados e notícias requeridas, obtidas junto às  correspondentes fontes responsáveis.
DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO
Art. 5° -  Ao Gabinete do Secretário de Governo compete:

I –  prestar assistência ao  Secretário em suas tarefas  funcionais;

II - providenciar o preparo e o encaminhamento do expediente do Secretário;
III - coordenar, organizar e controlar a agenda de reuniões e atividades do Secretário;

IV – ordenar, executar e controlar o atendimento do público do Gabinete;

V – secretariar as reuniões, quando necessário;

VI – organizar o arquivo de documentos do Gabinete;

VII – manter cadastro atualizado de autoridades, instituições e organizações;
VIII – providenciar o atendimento dos recursos necessários ao funcionamento do Gabinete, bem como a realização dos serviços externos de apoio que se fizerem precisos;
IX – transmitir aos órgãos da Secretaria as ordens e orientações do Secretário;

X - informar ao Secretário dados e notícias requeridas, obtidas junto às  correspondentes fontes responsáveis.
                                                     SEÇÃO II

DA SUBSECRETARIA DE GOVERNO

Art. 6° - À Subsecretaria de Governo, compete: 

I – dirigir, superintender e coordenar a execução das atribuições gerais afetas ao seu órgão, prestando às unidades organizacionais que lhe estão subordinadas as necessárias orientações;

II – assessorar o Secretário no gerenciamento das atividades técnicas-administrativas, em fiel observância às disposições legais e regulamentares vigentes;

III – propor ao Secretário planos, programas e medidas de interesse governamental, envolvendo assuntos de caráter técnico-administrativo, no sentido de otimizar os resultados dos serviços da Administração;

III – superintender e coordenar a execução das atribuições do seu órgão, inclusive das unidades organizacionais que lhes estão subordinadas;

IV – analisar e emitir pronunciamento, quando solicitado, em assuntos relacionados às atividades de interesse do governo, especialmente em se tratando de questões técnico-administrativas;

V – analisar os processos administrativos que lhe forem dirigidos, procedendo, em cada um deles, o necessário despacho e os seus encaminhamentos aos órgãos destinatários;

VI – manter estreito entrosamento com órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de buscar subsídios necessários ao desenvolvimento dos serviços técnico-administrativo da Secretaria ou de transmitir orientações superiores que objetivem o fiel cumprimento da execução de suas atividades;

VII – preparar os expedientes e despachos a serem assinados pelo Secretário ou pelo Prefeito, conforme o caso, referentes a assuntos técnico-administrativos;

VIII – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.
                                                      SEÇÃO III
DA SUBSECRETARIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Art. 7º - À Subsecretaria de Ciência e Tecnologia, compete;
I – Promover a  integração das superintendências e coordenadorias, de forma a dar maior eficiência à instituição de políticas públicas de inclusão digital, ao planejamento e orientação de soluções tecnológicas para proporcionar melhorias e modernização dos processos administrativos e dos serviços públicos municipais;

II - Promover a popularização da ciência de informação e que busque oportunizar à sociedade a inclusão sócio digital em dimensões técnicas, instrumentais e experimentais, com base numa proposta político-administrativa de inovação, com projetos e ações que reforcem o desenvolvimento em potencial da região, para posterior aprovação do Secretário Municipal;
III - Assessorar diretamente o Secretário Municipal de Governo nos assuntos relacionados às questões técnicas envolvidas na política municipal de ciência e tecnologia, com foco no acesso à cidadania, por meio da inclusão digital, divulgação e popularização da ciência e tecnologia, na cultura da inovação e no incentivo ao empreendedorismo social e tecnológico, bem como na prestação de serviços à sociedade, em projetos de interesse público ou coletivo;
IV - Coordenar e elaborar projetos, estudos e levantamentos que visem à captação de recursos perante as instituições públicas e privadas, com foco no desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação Município;

V - Coordenar a implementação das atividades na área de Tecnologia da Informação da Administração Municipal;
VI - Promover estudos sobre a celebração de convênios com entidades públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos, absorção de tecnologia e modernização da gestão pública municipal, através de cursos livres, nível médio, técnico, tecnológico e superior para os munícipes e para os funcionários da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu;
VII - Apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico, estimulando parcerias entre as instituições de ensino e pesquisa e o poder público municipal;
VIII - Gerenciar a participação da cidade em eventos de cunho científico, tecnológico e de inovação nas esferas estadual e federal;
IX - Planejar e monitorar a execução de programas de Governo para o desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação;
X - Submeter ao Secretário proposta para aperfeiçoamento dos serviços da sua pasta, ou de Decretos, Resoluções etc. que mereçam disciplinamento e uniformidade de procedimentos ou de alterações, para melhor eficácia do desenvolvimento dos serviços;

                                                      SEÇÃO IV
DA SUBSECRETARIA DE ARTICULAÇÃO POLÍTICA
Art. 8º - À Subsecretaria de Articulação Politica, compete:
I – assessorar o Secretário no gerenciamento das atividades de coordenação dos assuntos legislativos, zelando pela observância dos dispositivos legais e regulamentares pertinentes;

II – dirigir e participar do processo de coordenação e integração política do governo junto à Câmara Municipal, articuladamente como os demais órgãos municipais envolvidos, promovendo ações e medidas que objetivem o alcance de soluções de interesse da Administração;

III – manter-se informado, acompanhar e coordenar os interesses e as relações parlamentares, juntamente com os respectivos órgãos de Administração envolvidos, adotando as providências cabíveis;

IV – apreciar e pronunciar-se em questões e assuntos legislativos apresentados em expedientes em geral ou em processos administrativos, quando solicitado;
V – providenciar o exame das indicações, dos requerimentos e das consultas apresentadas pelo Legislativo, promovendo rapidez nas suas respostas;

VI – elaborar os expedientes a serem assinados pelo Prefeito referentes aos requerimentos, às indicações e consultas apresentadas pela Câmara Municipal, bem como às demais solicitações que lhe forem dirigidas oriundas de órgãos municipal, estadual e federal ou de terceiros;

VII – providenciar o encaminhamento, à Câmara Municipal, das mensagens e respectivos projetos de lei de iniciativa do Executivo, dos vetos aos projetos de lei, bem como das respostas às indicações, aos requerimentos e às demais solicitações do Legislativo;

VIII – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.
                                                      SEÇÃO V
DA SUBSECRETARIA DOS CONSELHOS MUNICIPAIS
Art. 9º - À Subsecretaria dos Conselhos Municipais, compete:

I – planejar, organizar, assessorar, orientar e controlar a atuação dos diversos Conselhos do Município, em observância às normas vigentes;

II – assessorar o Secretário no gerenciamento e na coordenação das atividades desenvolvidas pelos Conselhos do Município;

III – providenciar as medidas necessárias no sentido de garantir a estrutura administrativa para o funcionamento regular dos Conselhos do Município;

IV – providenciar, junto aos órgãos da Administração, às instituições, associações e entidades, a indicação de representantes para integrar os Conselhos do Município, com vista às suas designações oficiais;
V – mobilizar e acompanhar as reuniões dos Conselhos do Município;

VI – encaminhar para publicação, no Diário Oficial do Município, as deliberações oriundas dos Conselhos do Município;
VII – apreciar, sob a forma de relatórios, a atuação dos Conselhos do Município promovendo as medidas que se tornarem necessárias;
VIII – controlar a tramitação de processos administrativos que lhe forem dirigidos e proferir os despachos necessários;

IX – auxiliar os Conselhos do Município na preparação e realização de conferências;

X – promover a capacitação e requalificação de conselheiros para o debate da gestão e elaboração de projetos;

XI – viabilizar a interação dos Conselhos do Município com o Conselho Bairro-Escola e o Conselho da Cidade;

XII – manter um sistema de comunicação intersetorial e de mobilização junto às entidades que compõem os diversos Conselhos;
XIII – providenciar, junto ao Secretário Municipal de Governo, a contratação de locações de imóveis e de prestação de serviços necessários ao funcionamento dos diversos Conselhos, bem como as prorrogações desses contratos, quando for o caso;
            XIV – gerenciar e controlar os contratos celebrados pelo Município que atendem aos interesses de serviço dos Conselhos do Município, adotando as medidas adequadas que se fazem necessárias;

 XV - manter o Secretário Municipal de Governo permanentemente informado dos trabalhos dos Conselhos Municipal;

XVI – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

                                                      SEÇÃO VI
DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 Art. 10  -  À Comissão Permanente de Licitação, compete:

I – promover o desenvolvimento e a execução das atividades de licitação, em suas diversas modalidades, em estreita observância à legislação pertinente e às instruções normativas em vigor;
II – assessorar o Secretário no desenvolvimento dos assuntos relacionadas às atividades de licitação, de interesse do Poder Executivo Municipal;

IIII – manter cadastro de fornecedores habilitados a participar das licitações  realizadas pela Administração municipal, após análise da documentação apresentadas, na conformidade das exigências legais estabelecidas;

IV – elaborar estimativas orçamentárias referentes às necessidades de compra e prestação de serviço, por solicitação do órgão requisitante;
 V – requerer assessoramento Jurídico da Procuradoria e promover a publicação dos avisos, das convocações e dos editais de licitação por ela aprovados previamente;

VII – atender as consultas de fornecedores interessados nas informações sobre assuntos de licitações, prestando-lhes as orientações necessárias, bem como efetuar as entregas de editais aos licitantes interessados nos certames a serem realizados;

VIII – proceder ao recebimento, abertura e julgamentos das propostas apresentadas pelos licitantes e organizar mapas comparativos de preços;

           IX - analisar e julgar os recursos interpostos pelos licitantes, com base em pareceres proferidos pela Procuradoria Jurídica do Município;

X – emitir comunicações e atas sobre o resultado das licitações admitidas e justificadas de voto
XI – submeter às autoridades competentes superiores o resultado das licitações, sugerindo, se for o caso, a sua homologação e ratificação, quando for o caso;
XII – apreciar e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

        XIII - executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo;
SEÇÃO VII
                                                      DA OUVIDORIA

Art. 11  – À Ouvidoria  compete:

I – supervisionar, coordenar, executar e controlar o desenvolvimento das atividades de ouvidoria do Executivo Municipal;

II – assessorar o Secretário no gerenciamento das atividades de ouvidoria da Prefeitura;

III – promover a efetiva articulação entre os diversos órgãos da Administração junto à população, no sentido de possibilitar melhor qualidade dos serviços prestados pela Prefeitura;
IV – atender a população no que diz respeito às queixas, reclamações, sugestões e pedidos ao Executivo Municipal, registrando-as e remetendo-as aos respectivos órgãos da Administração, para análises e respostas;
V – averiguar o andamento das queixas, reclamações e solicitações apresentadas pelas pessoas, junto aos órgãos responsáveis, no sentido de colher as informações e atendê-las, no que for possível;

VI – contatar, pelos diversos meios de comunicação, às pessoas que apresentaram queixas, reclamações, sugestões e solicitações, visando prestar informações do andamento das providências adotadas para os seus atendimentos;

VII – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

VIII – emitir correspondências e outros expedientes, de interesse dos serviços de ouvidoria;
IX – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

SEÇÃO VIII
DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR

Art. 12 - À Junta de Serviço Militar, compete: 

I – desenvolver as atividades afetas à Junta de Serviço Militar, em fiel cumprimento à legislação e às normas regulamentares pertinentes estabelecidas pelo competente órgão do Exército;
II – prestar assistência direta ao delegado da Junta de Serviço Militar designado pela autoridade militar competente, nos limites de sua competência;

III – atender e instruir as pessoas que se dirigem à Junta de Serviço Militar quanto aos assuntos relacionados ao alistamento militar, à seleção dos alistados, às dispensas de incorporação e outros correlatos;

          IV – proceder ao registro de alistamento militar dos jovens, à vista dos documentos legais exigidos;

          V – emitir os Certificados de Alistamento Militar, fornecendo-os aos respectivos cidadãos;

         VI – manter o registro e o arquivo informatizado das Fichas de Alistamento Militar, remetendo-as mensalmente, por meio de sistema eletrônico, à respectiva Circunscrição de Serviço Militar (CSM);

VII – receber os alistados e prestar-lhes orientações quanto às datas, locais, horário e documentos necessários para comparecimento à Comissão de Seleção Geral do Exército, registrando nos correspondentes Certificados de Alistamento Militar os dados precisos e devolvendo-os, a seguir, aos respectivos jovens alistados;

VIII – atender os jovens interessados na dispensa do serviço militar, receber a documentação exigida para a sua obtenção e proceder à abertura dos respectivos processos;

IX – encaminhar à Circunscrição de Serviço Militar os processos referentes à dispensa do serviço militar, envolvendo os arrimos de família, os incapazes notórios e aqueles relativos á convicção religiosa;

X – emitir os correspondentes Certificados de Dispensa de Incorporação, Certificados de Dispensa do Serviço Alternativo ou os Certificados de Isenção, com base nas informações apresentadas pela Comissão de Seleção Geral do Exército, envolvendo, conforme o caso, os alistados no grande excesso ou na majoração e os arrimos de família, os incapazes notórios e os convictos religiosos;

XI – atender e instruir os interessados na reabilitação para com o serviço militar, envolvendo os casos de cidadãos que foram incorporados e excluídos a bem da disciplina ou daqueles que, após tratamento e cura da doença ou restabelecidos da sua capacidade física, podem se tornar aptos ao exercício do serviço militar;

XII – emitir as correspondências referentes às respostas de consultas ou a pedidos de informações envolvendo assuntos relacionados às suas atribuições;

             XIII – manter arquivo das correspondências emitidas e recebidas, bem como dos processos gerados na Junta de Serviço Militar;

            XIV - cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e instruções pertinentes, determinadas por órgãos militares superiores hierárquicos, envolvendo assuntos relacionados à Junta de Serviço Militar, zelando pela ordem,  disciplina e eficiência no exercício de suas atribuições.
          Art. 13 - A Junta de Serviço Militar tem autonomia própria no gerenciamento, execução e controle de suas atividades, em observância às normas e instruções determinadas pelo Exército brasileiro, sendo chefiada por um militar, de patente Oficial, com o título de Delegado, designado pelo Comando da competente Unidade do Exército, não tendo a Prefeitura nenhuma  responsabilidade   sobre os trabalhos específicos  da Junta, a não ser a prestação do apoio logístico necessário aos seus serviços. 
Parágrafo Único – Todo o pessoal pertencente ao quadro de servidores da Prefeitura, colocado à disposição da Junta de Serviço Militar, inclusive o seu Secretário Executivo, fica subordinado ao Delegado da mesma, 
.
Art. 14 - A Junta de Serviço Militar é dirigida administrativamente por um Secretário Executivo, cujas atribuições acham-se definidas no art. 70 deste Regimento Interno, subordinando-se às orientações e às ordens do Delegado da Junta, devendo exercer suas funções com zelo, eficiência e transparência, em fiel observância às normas, instruções e procedimentos específicos estabelecidos pelo competente órgão do Exército, bem como em respeito aos deveres e responsabilidades constantes do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Nova Iguaçu.
SEÇÃO IX
             DA SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Art. 15 - à Superintendência Administrativa, compete:

I – supervisionar, orientar e coordenar a execução das atividades  estabelecidas nos arts. deste Regimento;
II – prestar assistência ao Secretário de Governo no desenvolvimento das atividades de apoio administrativo do órgão;

III – apreciar e pronunciar-se em questões ou assuntos relacionados às atividades do órgão, proceder aos despachos de sua alçada nos processos administrativos que lhe forem dirigidos e providenciar os seus encaminhamentos aos órgãos destinatários;
         IV - assinar correspondências e expedientes em geral, preparar mapas e relatórios, envolvendo assuntos referentes às atividades do seu órgão, nos limites de sua competência;

         V – preparar as correspondências para assinatura da autoridade competente;

        VI – manter atualizado o arquivo de correspondências e de documentos em geral, de interesse da Secretaria Adjunta Técnica-Administrativa;

       VII – providenciar o atendimento dos recursos necessários ao funcionamento da Secretaria, bem como a realização dos serviços externos de apoio que se fizerem precisos;
      VIII - manter contatos com órgãos da Administração Direta e Indireta, com empresas, associações e entidades, para tratamento de assuntos de interesse da Secretaria Adjunta;

        IX - executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO I-A

DO SERVIÇO DE PROTOCOLO E ARQUIVO

Art. 16 - Ao Serviço de Protocolo e Arquivo compete:

I – receber e conferir as correspondências e os documentos em geral, entregues na Secretaria de Governo, processando a autuação e a abertura das pastas de processos administrativos;

          II – efetuar, no sistema informatizado de protocolo, registro atualizado do recebimento e da localização dos processos administrativos movimentados na Secretaria;

          III – providenciar o encaminhamento das correspondências, dos documentos em geral e dos processos administrativos aos respectivos órgãos destinatários, atentando, sempre, para o necessário registro e a comprovação de entrega;

IV – organizar e manter atualizado, em caixas padronizadas, o arquivo dos expedientes, documentos em geral e dos processos administrativos, concluídos, cujos assuntos foram iniciados na Secretaria Municipal de Governo, ou de matéria de iniciativa da Câmara Municipal, de órgãos estadual, federal ou de terceiros, contendo providências conclusivas desta Secretaria;

V – manter o controle dos expedientes, dos documentos em geral e dos processos administrativos, encerrados em arquivo por meio de registro efetuado segundo sistemática que permita a sua rápida localização;

VI – providenciar, quando necessário, a recuperação e a preservação do acervo documental em arquivo;

VII – atender as solicitações de informações apresentadas pelos servidores, autoridades dos órgãos da Administração ou de terceiros, previamente identificados, referentes a documentos e/ou processos encerrados em arquivo;

VIII – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Superintendência Administrativa, pelo Subsecretário ou pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO I-B

DO SERVIÇO DE APOIO DE PESSOAL

            Art. 17 - Ao Serviço de Apoio de Pessoal compete:

I – manter registro de controle do pessoal lotado na Secretaria Municipal de Governo, que possibilite a sua identificação e a unidade regional de governo onde esteja executando suas tarefas, articulando-se, rotineiramente, com o respectivo órgão de recursos humanos da Secretaria Municipal de Administração, para obtenção de informações ou solução de providências;
II – proceder à leitura rotineira das publicações do Diário Oficial do Município, com vista a conhecer as nomeações, exonerações, disposições e movimentações do pessoal lotado na Secretaria e atualizar o seu controle;
III – distribuir, mensalmente, às unidade regional de governo integrantes da estrutura administrativa da Secretaria, o formulário controle de freqüência, para registro diário do pessoal, recolhendo-o, ao final do período do mês considerado, para encaminhamento ao respectivo órgão da Secretaria Municipal de Administração;

IV – distribuir ao pessoal lotado na Secretaria Municipal de Governo os contracheques, as declarações de rendimentos anuais, os avisos de férias e outras informações específicas emitidas pelo respectivo órgão da Secretaria Municipal de Administração e destinadas aos servidores;
V - providenciar, junto ao órgão de recursos humanos da Secretaria Municipal de Administração, informações sobre assuntos de pessoal solicitadas por servidores lotados na Secretaria;

VI – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Superintendência Administrativa, pelo Subsecretário ou pelo Secretário Municipal de Governo.

SEÇÃO V
         DO SETOR DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

 
 Art. 18 -  Ao Setor de Publicação de Atos Oficiais  compete:

I – dirigir, coordenar e executar as atividades relacionadas às publicações dos atos oficiais, zelando pelo fiel cumprimento da fidelidade, transparência e correção de suas providências;

II – assessorar o Secretário no gerenciamento das atividades relacionadas à publicação de atos oficiais do Executivo;

III – receber e analisar, prontamente, os atos oficiais apresentados pelos órgãos para publicação, de modo a verificar o cumprimento das suas correções, articulando-se com os mesmos, imediatamente, quando for o caso, no sentido de solucionar problemas ou omissões porventura constatadas;
IV – processar os atos oficiais apresentados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta, formatando a sua apresentação, para fins de publicidade no Diário Oficial do Município, e submetê-los à prévia aprovação do Secretário Municipal de Governo;
V – providenciar, em casos excepcionais, quando for o caso, a confecção de extratos de instrumentos contratuais, convênios e de seus aditivos ou as correções daqueles que apresentarem omissões ou divergências, para fins de publicação;
         VI – conferir o texto final dos atos oficiais processados e aprovados para publicação, antes de serem encaminhados à gráfica para reprodução, objetivando a precisão dos seus conteúdos;
        VII – providenciar o encaminhamento dos atos oficiais, com os seus textos previamente aprovados pelo Secretário Municipal de Governo, à empresa contratada para reprodução gráfica e publicação no Diário Oficial do Município;

         VIII – conferir, diariamente, os textos dos atos oficiais publicados no Diário Oficial do Município, comunicando, imediatamente, à empresa contratada pelo serviço de diagramação e impressão gráfica os erros porventura apresentados na respectiva edição, com vista à correção e/ou republicação da matéria, quando for o caso;

IX – proceder ao registro, no corpo dos documentos originais recebidos pelos órgãos e processados pelo Setor, das suas publicações no Diário Oficial do Município, arquivando-os a seguir;

X – providenciar, quando necessário, cópia das páginas do Diário Oficial do Município que apresentam a publicação dos atos oficiais e anexá-las aos respectivos processos administrativos, remetendo-os ao Serviço de Protocolo da Secretaria, para posterior encaminhamento aos correspondentes órgãos destinatários;

XI – manter atualizado o controle e o arquivamento dos autógrafos de projetos de lei, encaminhados pelo Poder Legislativo, das mensagens, das leis, dos ofícios de vetos, dos decretos, das portarias e resoluções assinadas pelo Prefeito e/ou pelo Secretário Municipal de Governo, das edições do Diário Oficial do Município, bem como dos documentos apresentados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta que deram origem às publicações;
         XII – manter o controle da numeração de leis, decretos, portarias e resoluções, assinadas pela Prefeita e pelo Secretário Municipal de Governo, bem como dos correspondentes ementários;
         XIII – atender as solicitações de buscas de informação sobre publicações de atos no Diário Oficial do Município e de pedidos de cópias de suas edições, para fornecimento aos requisitantes;

        XIV - executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo;

                                                      SEÇÃO VI

                                  DO SETOR DE VIGILÃNCIA PATRIMONIAL

Art. 19 – Ao Setor de Vigilância Patrimonial compete:


I – promover o gerenciamento e a execução das atividades de segurança patrimonial, envolvendo as instalações e equipamentos, visando proteger a integridade do ativo imobilizado da Prefeitura Municipal;


II – desenvolver os serviços de vigilância nas áreas internas onde funcionam os órgãos da Prefeitura, de modo a garantir a normalidade de suas atividades;

III – manter a ordem interna em todas as áreas prediais da Prefeitura, tomando as providências cabíveis em caso de qualquer anormalidade;

IV – executar os serviços de recepção das pessoas nos prédios onde estejam localizados os órgãos da Prefeitura, no sentido de prestar informações e orientações de natureza geral da Administração municipal;

V – inspecionar e fiscalizar, diariamente, as instalações prediais após o término dos serviços, de cada órgão, providenciando o desligamento dos quadros de energia elétrica das áreas pré-determinadas, o fechamento das portas das salas de serviços bem como adotando outras medidas consideradas necessárias, no caso de verificação de eventuais anormalidades;

VI – manter Livro de Ocorrências, para registro de fatos irregulares ou anormais ocorridos no interior das instalações prediais da Prefeitura, bem como de queixas apresentadas por pessoas contra qualquer servidor por mau atendimento ou fatos de outras naturezas consideradas irregulares;

VII – manter registro e controle de entradas e saídas de materiais e equipamentos nos prédios da Prefeitura, assegurando-se das suas origens;

VIII – preparar relatório sobre cada fato irregular ou anormal verificado na execução dos serviços de vigilância, encaminhando-o imediatamente ao Secretário Municipal de Governo, para conhecimento e adoção das medidas julgadas necessárias;

IX – cumprir e fazer cumprir as normas, regulamentos e instruções determinadas, relativas aos serviços de segurança e vigilância patrimonial da Administração municipal.
SEÇÃO VII
      DA COORDENADORIA DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS
Art. 20 - Á Coordenadoria de Assuntos Comunitários, compete: 
        I - estabelecer a política geral e o planejamento global para atuação das Unidades Regionais de Governo nas suas diversas áreas territoriais, obedecidas às diretrizes determinadas pelo Governo Municipal;

          II - desenvolver a programação geral e a definição das metas e planos para         cumprimento das Unidades Regionais de Governo, após estreita articulação mantida com os órgãos especializados e responsáveis pela prestação dos serviços públicos nas suas respectivas áreas;

          III - realizar a coordenação geral e o rotineiro acompanhamento das atividades das Unidades Regionais de Governo, zelando pelo cumprimento dos programas, das metas e das ações determinadas;

         IV - assessorar e manter o Secretário e a Prefeita inteiramente informados das programações e das ações executivas das Unidades Regionais de Governo, bem como das medidas e providências adotadas pela própria Administração Municipal e/ou outros da esfera do Governo Estadual e Federal;
         V - promover a inspeção e fiscalização do funcionamento das Unidades Regionais de Governo, orientando-lhes nas suas atuações, quando necessário e desenvolvendo esforços junto aos órgãos especializados do Governo Municipal no sentido de dotá-las de instrumentos e recursos necessários para a correção e eficiência dos seus serviços;

      VI - manter o controle atualizado dos cronogramas de trabalho das Unidades Regionais de Governo, de modo a supervisionar o andamento das suas fases e possibilitar a tomada de decisões gerenciais que se tornarem necessárias;
    VII - executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo ou pela Prefeita.
                                            SUBSEÇÃO I-A
                                  DAS UNIDADES REGIONAIS DE GOVERNO
Art. 21 - Ás Unidades Regionais de Governo, respeitados os limites de cada área territorial, competem:

 
 I - planejar e coordenar a execução dos serviços de atendimento primário à população, obedecidas às políticas e diretrizes estabelecidas pela Unidade Regional de Governo ao qual se encontra subordinada, ou por ato emanado da Administração Municipal;


II - promover o desenvolvimento social das áreas periféricas do Município;

        III – facilitar o acesso da população ao conjunto de bens e serviços ofertados pela Prefeitura;


IV – realizar o perfeito acompanhamento, controle e avaliação, por parte do Poder Público Municipal e da comunidade, de todos os investimentos realizados pela Prefeitura em cada área;

     V - promover maior interação entre a comunidade e o Poder Público Municipal;

      VI - manter a estreita relação com as demais Unidades Regionais de Governo, objetivando o planejamento de gestão dos casos em que o tema, ou o serviço a ser prestado, exija tratamento que exceda os limites territoriais de uma das Unidades Regionais de Governo, sob a supervisão do Coordenador de Assuntos Comunitários;
         VII - desenvolver estudos com o escopo de ampliar a oferta, dar celeridade e/ou melhorar a qualidade dos serviços locais oferecidos à população, a partir das diretrizes estabelecidas pela sua Unidade Regional de Governo;

      VIII - facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços públicos, tornando-os mais próximos dos cidadãos;

        IX - coordenar a atuação do Protocolo Geral da Unidade Regional de Governo, analisando as petições e requerimentos autuados pelos cidadãos, buscando o atendimento ou encaminhamento para a solução da questão;


X – desenvolver outras atribuições inerentes à sua área de atuação ou delegadas pela respectiva autoridade hierarquicamente superior.
Parágrafo Único – Todo apoio administrativo e técnico necessário ao funcionamento de cada Unidade Regional de Governo será dado, em caráter prioritário, pelas Secretarias Municipais em suas respectivas áreas de atividade, inclusive no que se refere à disponibilidade de pessoal e distribuição de material e equipamentos, quando necessário.
Art. 22 - Unidades Regionais de Governo ficam configuradas da seguinte forma:

         a) Unidade Regional de Governo - de Cabuçu;

         b) Unidade Regional de Governo - Comendador Soares;

         c) Unidade Regional de Governo - Austin;

         d) Unidade Regional de Governo - Vila de Cava;

         e) Unidade Regional de Governo – Miguel Couto;

          f) Unidade Regional de Governo - Centro; 

         g) Unidade Regional de Governo – Andrade Araújo;

         h) Unidade Regional de Governo - Posse;

          i) Unidade Regional de Governo - Km 32;

          j) Unidade Regional de Governo - Santa Rita.

       Art. 23 - As Unidade Regional de Governo ficam subordinadas administrativamente à Coordenadoria de Assuntos Comunitários e têm a seguinte estrutura básica:
            I - Assistência de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Agricultura;
           II - Assistência de Administração, Economia e Finanças;
           III - Assistência de Educação, Esporte, Lazer e Cultura;
           IV - Assistência de Saúde, Assistência Social e Prevenção à Violência e Defesa Civil;
            V - Setor de Expediente.

            Art. 24 - O encaminhamento de solicitações, ofícios, processos e qualquer assunto originário da Unidade Regional de Governo ou a ela dirigido far-se-á, através da Coordenadoria de Assuntos Comunitários que emitirá parecer e encaminhará aos órgãos técnicos competentes da Prefeitura para as providências cabíveis.

                                                           CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO TITULAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, DOS SUBSECRETÁRIOS DE GOVERNO,
     DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS E DOS         
                                         DEMAIS SERVIDORES 
                                                      SEÇÃO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO TITULAR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
   Art. 25 - Ao Secretário Municipal de Governo compete:

I – representar política e administrativamente o Prefeito;

II – assessorar o Prefeito nos assuntos relacionados às atividades da sua Secretaria;

III – planejar, chefiar, superintender e coordenar as atividades da Secretaria Municipal de Governo, orientando-lhe a atuação;

IV – editar Portarias e Resoluções ou expedir atos dispondo sobre a execução de leis e decretos que disciplinem assuntos de sua competência;

V – designar, quando necessário, os substitutos eventuais dos titulares dos cargos em comissão ou função gratificada;

VI – baixar o Regimento Interno da Secretaria ou outros atos dispondo sobre a organização interna e o exercício das atribuições da Secretaria;

VII – indicar nomeações dos cargos de provimento em comissão das unidades da Secretaria;

VIII – supervisionar as indicações de nomeações e designações para cargos comissionados e funções gratificadas no âmbito das Secretarias Municipais, bem como as respectivas minutas de portarias encaminhadas para aprovação e publicação;

IX – delegar atribuições a seus subordinados, autorizando expressamente a sua subdelegação quando for o caso;

X – designar ou autorizar qualquer servidor lotado na Secretaria, com ou sem prejuízo de suas funções e na forma estabelecida em ato próprio, para a realização de cursos ou atividades de pesquisa;

XI – prover a lotação de servidores nos órgãos integrantes da Secretaria;

XII – aprovar as metas e os parâmetros de controle em relação às atividades de sua competência.

XIII - fiscalizar, no âmbito da competência da Secretaria, o cumprimento das leis, decretos, portarias e regulamentos;

XIV – fornecer subsídios para a elaboração do planejamento e das políticas municipais, para a definição de normas e padrões de atendimento das diversas atividades de responsabilidade do Município;

XV – fixar prioridades e metas para a Secretaria, de acordo com as políticas centrais do governo municipal;

XVI – assegurar técnica, política e administrativamente esforços, recursos e meios colocados à sua disposição, para elevar índices de qualidade e eficiência aos trabalhos desenvolvidos pelos servidores lotados na Secretaria;

XVII - autorizar despesas operacionais e administrativas, mediante gerenciamento de dotação orçamentária própria, dentro do seu limite de competência, em observância à legislação e aos regulamentos em vigor;

XVIII – promover a realização de licitações e contratações que envolvam área de sua exclusiva competência, observadas a legislação vigente;

XIX - assegurar, na medida da competência da Secretaria, a obtenção de resultados propostos nas diretrizes centrais do governo municipal;

XX – ampliar e aprimorar os recursos de informática da Secretaria, de modo a possibilitar a implantação e o desenvolvimento de sistemas que elevem os padrões e os índices de qualidade dos serviços da Secretaria; 

XXI – supervisionar a elaboração ou análise de minutas demensagens, projetos de lei, decretos, portarias, conforme solicitações dos órgãos competentes;

XXII – encaminhar ao Prefeito, para deliberação, atos oficiais, projetos, programas, planos e metas governamentais elaborados na sua Secretaria ou que lhe forem submetidos por outros órgãos, para análise e pronunciamento, que apresentem a sua aprovação;

XXIII - receber autoridades parlamentares do Município, dispensando-lhes necessária atenção, para tratamento de assuntos políticos e administrativos de interesse público e institucional;

XXIV - atender dirigentes, assessores e servidores dos órgãos da Administração Direta e Indireta, para entendimentos de questões referentes a serviços de suas áreas de trabalho; 

XXV – presidir reuniões, encontros e/ou palestras envolvendo assuntos de sua área de atuação ou de outros, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal;

XXVI - celebrar contratos, convênios, acordos e protocolos de cooperação, observados os procedimentos relativos à execução orçamentária do Município; os dispositivos legais e os procedimentos regulamentares vigentes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Prefeito;

XXVII - homologar os atos resultantes de processos de licitação, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Prefeito e ratificar os atos de sua dispensa ou inexigibilidade, quando for o caso, em observância às disposições normativas em vigor;

XXVIII - designar os titulares e respectivos substitutos das unidades organizacionais da sua Secretaria, bem como servidores da sua pasta para integrar Comissões e Grupos de Trabalho;

XXIX - delegar competência e representação aos seus subordinados, através de instrumentos formais, atendendo a legislação vigente;

XXX – baixar atos administrativos que versem sobre assuntos de interesse interno do órgão ou de sua área de competência ou outros, que, por delegação, lhe tenha sido atribuído pelo Prefeito, na conformidade das disposições normativas em vigor;

XXXI – determinar a realização de sindicância, no âmbito da sua Secretaria, quando necessário;

XXXII – assinar expedientes e atos oficiais referentes a assuntos específicos da sua Secretaria ou outros por delegação do Chefe do Poder Executivo;

XXXIII - proferir despachos decisórios em processos de sua alçada;

XXXIV – aprovar os textos dos atos oficiais a serem publicados no Diário Oficial do Município;

XXXV – dirimir conflitos ou dúvidas de atribuições que possam surgir entre os órgãos da Secretaria Municipal de Governo;

XXXVI– superintender e coordenar, de modo geral todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Chefe do Executivo;

XXXVII – executar outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Prefeito.

                                                   SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DOS SUBSECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE GOVERNO E DO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
                                            SUBSEÇÃO I-A
   Art. 26 - Ao Subsecretário Municipal de Governo, compete:

I - coordenar e ordenar as atividades da Subecretaria Municipal de Governo, orientando-lhe a atuação, conforme determinação do Secretário;

II - fiscalizar, no âmbito da competência da Subsecretaria, o cumprimento das leis, decretos, portarias e regulamentos;

III - assegurar o cumprimento das prioridades e metas para a Secretaria, de acordo com as políticas centrais do governo municipal;

IV - coordenar técnica e administrativamente esforços, recursos e meios colocados à sua disposição, para elevar índices de qualidade e eficiência aos trabalhos desenvolvidos pelos servidores lotados na Secretaria;

V - coordenar e supervisionar a execução dos Planos de Ação e programas da Secretaria, de acordo com as diretrizes centrais estabelecidas pelo Prefeito;

VI - assegurar, na medida da competência da Secretaria, a obtenção de resultados propostos nas diretrizes centrais do governo municipal

VII - encaminhar ao Secretário, para deliberação, atos oficiais, projetos, programas, planos e metas governamentais elaborados na sua Subsecretaria ou que lhe forem submetidos por outros órgãos, para análise e pronunciamento, que apresentem a sua aprovação

VIII - proferir despachos decisórios em processos de sua alçada;

IX - dirimir conflitos ou dúvidas de atribuições que possam surgir entre os órgãos da Secretaria Municipal de Governo;

X - superintender e coordenar, de modo geral todas as atividades que lhe são afetas, observando os objetivos estabelecidos pelo Chefe do Executivo;

XI – executar outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Secretário.

XII – submeter ao Secretário proposta para aperfeiçoamento dos serviços da sua pasta, ou de Decretos, Resoluções etc. que mereçam disciplinamento e uniformidade de procedimentos ou de alterações, para melhor eficácia do desenvolvimento dos serviços;

SUBSEÇÃO I-B
Art. 27 - Ao Subsecretário Municipal de Ciência e Tecnologia, compete:

I - Dirigir as atividades da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia principalmente cuidando para integração das superintendências e coordenadorias, de forma a dar maior eficiência à instituição de políticas públicas de inclusão digital, ao planejamento e orientação de soluções tecnológicas para proporcionar melhorias e modernização dos processos administrativos e dos serviços públicos municipais;

II - Homologar as metas e os parâmetros de controle das atividades que visem à popularização da ciência e que busque oportunizar à sociedade a inclusão sócio digital em dimensões técnicas, instrumentais e experimentais, com base numa proposta político-administrativa de inovação, com projetos e ações que reforcem o desenvolvimento em potencial da região, para posterior aprovação do Secretário Municipal;

III - Assessorar diretamente o Secretário Municipal de Governo nos assuntos relacionados às questões técnicas envolvidas na política municipal de ciência e tecnologia, com foco no acesso à cidadania, por meio da inclusão digital, divulgação e popularização da ciência e tecnologia, na cultura da inovação e no incentivo ao empreendedorismo social e tecnológico, bem como na prestação de serviços à sociedade, em projetos de interesse público ou coletivo;

IV - Autorizar a expedição de certidões e atestados relativos aos assuntos da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;

V - Exercer, mediante delegação de competência pelo Secretário, as atribuições que lhe forem conferidas, bem como outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas.

VI - Elaborar projetos, estudos e levantamentos que visem à captação de recursos perante as instituições públicas e privadas, com foco no desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação Município;

VII - Coordenar a implementação das atividades na área de Tecnologia da Informação da Administração Municipal;

VIII - Promover estudos sobre a celebração de convênios com entidades públicas e privadas para o desenvolvimento de projetos, absorção de tecnologia e modernização da gestão pública municipal, através de cursos livres, nível médio, técnico, tecnológico e superior para os munícipes e para os funcionários da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu;

IX - Apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico estimulando parcerias entre as instituições de ensino e pesquisa e o poder público municipal;

X - Promover constante atualização e modernização técnico-científica, através de estudos de novas tecnologias aplicados aos produtos, serviços e tecnologias gerados e oferecidos pela Secretaria de Governo;

XI - Gerenciar a participação da cidade em eventos de cunho científico, tecnológico e de inovação nas esferas estadual e federal;

XII - Planejar e monitorar a execução de programas de Governo para o desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação;

XIII - Presidir o Comitê Gestor de Tecnologia da Informação.

XIV - Submeter ao Secretário proposta para aperfeiçoamento dos serviços da sua pasta, ou de Decretos, Resoluções etc. que mereçam disciplinamento e uniformidade de procedimentos ou de alterações, para melhor eficácia do desenvolvimento dos serviços;

XV – representar o Secretário Municipal de Governo em reuniões e encontros, quando por ele determinado;

SUBSEÇÃO I-C
Art. 28 - Ao Subsecretário Municipal de Articulação Politica, compete:

I - Assessorar o Secretário na direção, organização, orientação e no controle das atividades da Subsecretaria, de forma a dar maior eficiência às atividades desenvolvidas pelo órgão;

II – homologar as metas e os parâmetros de controle das atividades desenvolvidas nos diversos órgãos integrantes da subsecretaria, para posterior aprovação do Secretário Municipal;

III – assessorar diretamente o Secretário Municipal nos assuntos relacionados à gestão da subsecretaria e às questões técnicas envolvidas na realização das suas atividades;

IV – exercer, mediante delegação de competência pelo Secretário, as atribuições que lhe forem conferidas, bem como outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas.

V - prestar assessoria parlamentar e legislativa ao Secretário para atendimento ao Prefeito Municipal e aos Secretários Municipais, e/ou ocupantes de cargos equivalentes, acompanhando a tramitação dos Projetos de Lei do Executivo Municipal junto à Câmara Municipal;

VI- promover a articulação política das matérias de interesse de cada Secretaria Municipal e de cada região administrativa do Município junto ao Poder Legislativo;

VII - acompanhar o andamento dos assuntos de interesse do Poder Executivo Municipal junto à Câmara Municipal;

VIII- articular-se com os órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de colher subsídios e/ou prestar informações/orientações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos afetos a sua área de atuação;

IX - articular-se com representantes indicados de cada Secretaria Municipal e órgãos equivalentes, visando maior agilidade aos assuntos demandados pelo Poder Executivo Municipal junto ao Poder Legislativo;

X - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas.

XI – submeter ao Secretário proposta para aperfeiçoamento dos serviços da sua pasta, ou de Decretos, Resoluções etc. que mereçam disciplinamento e uniformidade de procedimentos ou de alterações, para melhor eficácia do desenvolvimento dos serviços;

XII – representar o Secretário Municipal de Governo em reuniões e encontros, quando por ele determinado;

SUBSEÇÃO I-D
Art. 29 - Ao Subsecretário Municipal dos Conselhos Municipais, compete:

I – Dirigir as atividades da Subsecretaria, principalmente, cuidando para integração das coordenadorias, de forma a dar maior eficiência às atividades desenvolvidas pelo órgão;

II – Homologar as metas e os parâmetros de controle das atividades desenvolvidas nos diversos órgãos integrantes da Subsecretaria, para posterior aprovação do Secretário Municipal de Governo;

III – Assessorar diretamente o Secretário Municipal de Governo nos assuntos relacionados à gestão da Subsecretaria e às questões técnicas envolvidas na realização das atividades atribuídas aos Conselhos Municipais

IV – Exercer, mediante delegação de competência pelo Secretário, as atribuições que lhe forem conferidas bem como outras atribuições que lhe forem, legais ou regularmente cometidas.

V – Planejar, organizar, assessorar, orientar e controlar a atuação dos diversos Conselhos do município, em observâncias às normas vigentes;

VI – Providenciar as medidas necessárias no sentido de garantir a estrutura administrativa para o funcionamento regular dos Conselhos do Município;

VII – Providenciar, junto aos órgãos da Administração, as instituições, associações e entidades, a indicação de representantes para integrar os Conselhos do Município, com vista às designações oficiais;

VIII – Mobilizar, divulgar e acompanhar os cronogramas de reuniões dos Conselhos do Município;

IX – Elaborar e encaminhar ao Secretário de Governo, os decretos de designação dos conselheiros para fins de publicação no Diário Oficial do Município;

X – Elaborar e encaminhar ao Secretário Municipal de Governo as Portarias oriundas das ações dos conselheiros;

XI – Apreciar, sob a forma de relatórios, a atuação dos Conselhos do Município, promovendo as medidas que se tornarem necessárias;

XII – Controlar a tramitação de processos administrativos que lhe forem dirigidos e proferir os despachos necessários;

XIII – Coordenar, preparar e estruturar junto aos Conselhos do Município, a realização de conferências, seminários e eventos;

XIV – Promover a capacitação de conselheiros para debate da gestão e elaboração de projetos;

XV – Manter um sistema de comunicação intersetorial e de mobilização junto às entidades que compõem os diversos conselhos;

XVI – Providenciar junto ao Secretário Municipal de Governo, a capacitação e qualificação dos funcionários lotados na Subsecretaria de Conselhos Municipais;

XVII – Providenciar, junto ao Secretário Municipal de Governo, a contratação de locações de imóveis e de prestação de serviços necessários ao funcionamento dos diversos Conselhos, bem como as prorrogações desses contratos, quando for o caso.

XVIII – Gerenciar e controlar os contratos celebrados pelo Município que atendem aos interesses de serviço dos Conselhos do Município, adotando as medidas adequadas que se fazem necessárias;

XIX – Manter o Secretário Municipal de Governo permanentemente informado dos trabalhos dos Conselhos Municipais;

XX – Executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo;

XXI – Submeter ao Secretário Municipal de Governo proposta para aperfeiçoamento dos serviços da sua pasta ou Decretos, Resoluções, etc. que mereçam disciplinamento e uniformidade de procedimentos ou de alterações, para melhor eficácia do desenvolvimento dos serviços.

XXII – Promover junto a coordenadora dos conselhos a integração com conselhos de municípios vizinhos e da região; estabelecer elo de ligação entre o Poder Executivo e os Conselhos, sempre que necessário;

XXIII – Representar o Secretário Municipal de Governo em reuniões e encontros, quando por ele determinado;

SUBSEÇÃO I-E
Art. 30 - Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, compete:

I - planejar, dirigir, organizar, coordenar e orientar a execução das atividades afetas à Comissão Permanente de Licitação, observando as disposições legais e as disposições normativas pertinentes;

II – prestar assessoramento ao Secretário nos assuntos referentes às licitações que forem requeridas pelos órgãos da Administração municipal;

II – determinar a elaboração e aprovar instruções para cadastramento das empresas interessadas em participar dos processos de licitação;

         III – supervisionar a análise dos documentos apresentados pelos fornecedores para integrar o cadastro de empresas habilitadas para contratar com a Administração municipal;

           IV- administrar o cadastro de fornecedores para contratar com a Administração municipal, observando a sua frequente atualização;

          V- aprovar e assinar editais, avisos de licitação, correspondências e outros documentos exigidos em processos de licitação, determinando as suas expedições;

          VI - ordenar a realização de pesquisas de preços requeridas pelos órgãos interessados em futuras contratações, para atendimento das necessidades dos serviços;

          VII - determinar cuidadoso exame dos processos encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, requerendo contratações, de modo a assegurar apresentação de propostas para julgamento;

         VIII – determinar a realização de licitações, nas modalidades adequadas a cada caso, em cumprimento às legislações pertinentes e promover a divulgação oficial dos processos de licitação;;

          IX– requerer assessoramento jurídico e  apoio  dos órgãos de controle interno e de controle orçamentário, para processamento regular e correção dos processos licitatórios;

           X – pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado e proferir despachos em processos de licitação, determinando os seus encaminhamentos aos órgãos destinatários;

          XI – determinar a elaboração de atas de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes;

          VIII - ordenar análise dos recursos apresentados pelos fornecedores, em face das  licitações realizadas e decidir quanto aos seus julgamentos, 

           IX– Fiscalizar a acuracidade das informações fornecidas pelos interessados no processo; 

  X - submeter às autoridades competentes as decisões de homologação e ratificação, quando for o caso, dos processos licitatórios, na conformidade das disposições legais e normativas vigentes;

XI – submeter à consideração do Secretário Municipal de Governo os assuntos que excederem da sua competência;

XII – executar outras atividades inerentes às suas funções que lhe sejam cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

                                                     SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO TITULAR DOS CARGOS COMISSIONADOS

                                            SUBSEÇÃO I
   Art. 31 - Ao Superintendente de Administração compete:
I - dirigir, organizar, supervisionar, coordenar e orientar a execução das atividades da sua Superintendência.

II – prestar assessoramento direto ao Secretário nos assuntos de suas respectivas pastas;

III – propor ao Secretário medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços afetos aos seus respectivos órgãos;
IV - submeter à consideração do Secretário os assuntos que excederem da sua competência;

V – participar e, quando for o caso, promover reuniões de coordenação no âmbito da Secretaria ou entre membros da Secretaria, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
VII – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário;

VIII – articular-se com os demais órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de tratar de assuntos específicos de sua área de atuação que mereçam celeridade de providências de respostas ou de medidas que possibilitem soluções de divergências processuais;

IX – manter contatos com autoridades dos órgãos da esfera municipal, estadual e federal, dos representantes das instituições, associações e empresas públicas e privadas, com vista ao tratamento de assuntos de interesses de suas respectivas pastas;

X – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Secretário;

SUBSEÇÃO II
   Art. 32 – Ao Pregoeiro da Comissão de Licitação, compete;
I - atuar como pregoeiro, promovendo e realizando pregões eletrônicos e presenciais determinado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

II - Agendar, divulgar e mediar pregões de licitação; 

SUBSEÇÃO III
   Art. 33 – Ao Superintendente de Captação de Recursos, compete;

I - dirigir, organizar, supervisionar, coordenar e orientar a execução das atividades da sua Superintendência.

II – prestar assessoramento direto ao Secretário nos assuntos de suas respectivas pastas;

III – propor ao Secretário medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços afetos aos seus respectivos órgãos;
IV - submeter à consideração do Secretário os assuntos que excederem da sua competência;

V – participar e, quando for o caso, promover reuniões de coordenação no âmbito da Secretaria ou entre membros da Secretaria, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
VII – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário;

VIII – articular-se com os demais órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de tratar de assuntos específicos de sua área de atuação que mereçam celeridade de providências de respostas ou de medidas que possibilitem soluções de divergências processuais;

IX – manter contatos com autoridades dos órgãos da esfera municipal, estadual e federal, dos representantes das instituições, associações e empresas públicas e privadas, com vista ao tratamento de assuntos de interesses de suas respectivas pastas;

X – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Secretário;

SUBSEÇÃO IV
   Art. 34 – Ao Superintendente de Ciência e Tecnologia, compete;

I–  Chefiar  a Superintendência de Ciência e Tecnologia, 
II - Substituir a Subsecretária de Ciência e Tecnologia, quando designado para tal, em seus impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou afastamentos ocasionais.
III – Supervisionar o funcionamento das Coordenadorias de Tecnologia da Informação, e demais órgãos hierarquicamente subordinados à Superintendência;
IV – Promovera  integração  das  coordenadorias de Tecnologia da Informação e órgãos a  ela submetidas, de forma a garantir melhor resultado;
V – Fixar as metas e parâmetros de controle em relação às atividades de competência da Superintendência de Ciência e Tecnologia;
VI – Estabelecer controle periódico do cumprimento das metas e do desempenho dos órgãos a ele subordinados;
VII – Prestar assessoramento direto ao Secretário e ao Subsecretário;
VIII - Exercer, mediante delegação de competência pela Subsecretária, as atribuições que lhe forem conferidas, bem como outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas;
XI – Aprovar atos, parecerese  promoções  antes  de submetê-las à Subsecretária de Ciência e Tecnologia.
X - Supervisionar e acompanhar as políticas de recursos de informática e de desenvolvimento de tecnologia, as atividades de concepção, desenvolvimento, implantação, prática, aperfeiçoamento de normas e padrões de suporte técnico de sistemas e de segurança, física e lógica, de informação;
XI - Viabilizar e manter o serviço de comunicação telefônica, referente às centrais telefônicas para os ramais da empresa no âmbito da Prefeitura e seus órgãos;
XII - Planejar, implantar e manter os sistemas informatizados, tornando disponíveis os recursos de “hardware” e “software”, bem como administrar a rede interna de informática;
XIII - Assegurar que a plataforma tecnológica (equipamentos e programas) adotada pela Prefeitura atenda plenamente as  diversas   demandas   das   áreas,   para   o desenvolvimento das atividades com qualidade e eficiência.
XIV - Executar outras atividades inerentes à sua área de atuação.

SUBSEÇÃO V
   Art. 35 – Ao Superintendente de Comunicação, compete;

I – Elaborar, coordenar, implantar, supervisionar e avaliar campanhas institucionais de informação, conscientização e motivação dirigidos a um público estratégico; 

II -Elaborar e divulgar boletins informativos eletrônicos e impressos, jornais ou revista institucionais de alcance interno e externo; 

III -Elaborar planejamento de relacionamento com imprensa, definindo estratégias de abordagem e aproximação dando atendimento aos seus chamados e demandas; 

IV -Elaborar e distribuir informações sobre as ações, serviços, fatos e acontecimentos ligados direta ou indiretamente a administração pública; 

V - Auxiliar a desenvolver estratégias e conceitos de comunicação institucional por meio de audiovisuais; 

VI - Coordenar pesquisas de opinião pública, analisando resultados obtidos e proferindo diagnósticos; 

VII - Auxiliar a detectar situações que possam afetar a imagem do poder publico municipal e realizar prognósticos; 

VIII - Auxiliar a definir conceitos e sugerir políticas de relações públicas, de atitude no tratamento com o público, de cominação; 
IX - Auxiliar a administrar ações de comunicação em situações de crise e de emergência;

X - Acompanhar assuntos de interesse público afetos a administração públicas; 

XI - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata. 
SUBSEÇÃO VI
   Art. 36 – Ao Superintendente de Governo, compete;

I – dirigir, superintender e coordenar a execução das atribuições gerais afetas ao seu órgão, prestando às unidades organizacionais que lhe estão subordinadas as necessárias orientações;

II – assessorar o Secretário no gerenciamento das atividades técnicas-administrativas, em fiel observância às disposições legais e regulamentares vigentes;

III – propor ao Secretário planos, programas e medidas de interesse governamental, envolvendo assuntos de caráter técnico-administrativo, no sentido de otimizar os resultados dos serviços da Administração;

III – superintender e coordenar a execução das atribuições do seu órgão, inclusive das unidades organizacionais que lhes estão subordinadas;

IV – analisar e emitir pronunciamento, quando solicitado, em assuntos relacionados às atividades de interesse do governo, especialmente em se tratando de questões técnico-administrativas;

V – analisar os processos administrativos que lhe forem dirigidos, especialmente aqueles relacionados às solicitações de matéria para publicação no Diário Oficial do Município, procedendo, em cada um deles, o necessário despacho e os seus encaminhamentos aos órgãos destinatários;

VI – manter estreito entrosamento com órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de buscar subsídios necessários ao desenvolvimento dos serviços técnico-administrativo da Secretaria ou de transmitir orientações superiores que objetivem o fiel cumprimento da execução de suas atividades;

VII – preparar os expedientes e despachos a serem assinados pelo Secretário ou Subsecretários, conforme o caso, referentes a assuntos técnico-administrativos;

VIII – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.
SUBSEÇÃO VII
   Art. 37 – Ao Superintendente de Prestação de Contas, Fundos e Convênios, compete;

I – Promover o desenvolvimento de acompanhamento da execução financeira dos convênios, acordo, ajuste e contratos de repasses, conforme contido no Decreto 9.879 de 17 e maio de 2013;

II - Orientar, analisar e acompanhar a execução financeira das transferências voluntárias aos Fundos Especiais;

III - Supervisionar e acompanhar as elaboração das prestações de contas dos convênios, acordo, ajuste e contratos de repasses, inclusive as dos Fundos Especiais,

IV - Acompanhar os procedimentos de instauração das tomada de contas especial.

V – Manifestar-se nos processos orientando as áreas técnicas de prestação de contas das Secretarias afins;

VI - Acompanhar toda e qualquer alteração nos convênios, acordo, ajuste e contratos de repasses e instrumentos similares pactuados pelos Fundos Especiais, 

VII- Orientar os convenentes quanto à utilização dos recursos concedidos pela União, Estado e Município, proveniente de convênios e transferências constitucionais e voluntarias, bem como nos procedimentos de prestações de contas;

VIII - Acompanhar junto ao Departamento de Tesouro Municipal, a movimentação dos recursos dos convênios, contratos de repasses e transferências voluntarias;

IX - Executar outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Chefe do Poder Executivo.

X – Controlar os prazos e acompanhar a inserção dos dados das prestações de contas eletrônicas junto aos sistemas federais: SICONV; SIGPC, SIGARP, SUASWEB entre outros. 

XI - Controlar os prazos de vigência de execução dos convênios, contrato de repasses e transferências voluntarias; em conjunto com a Assessoria  do Gabinete do Prefeito;

XII – realizar os cadastros junto ao SINCONV, em conjunto com a Assessoria Direta do Prefeito.

XIII – Manter os órgãos da Prefeitura quanto aos prazos para aplicação de recursos, da apresentação das prestações de contas e dos Relatórios Técnicos de Cumprimento do objeto pactuado. 

XIV - Requerer a documentação complementar, saneando a prestação de contas apresentadas, pelos Convenentes;

XV - Acompanhar nas Secretarias afins, o cronograma físico-financeiros da aplicação dos recursos federais, bem como de suas prestações de contas e as notificações de pendências ao Convenentes;

XVI – Digitalização dos processos de Prestações de Contas e Tomadas de Contas 

SUBSEÇÃO VIII
   Art. 38 – Ao Coordenador Administrativo, compete;

I – dirigir, organizar, supervisionar, coordenar e orientar a execução das atividades afetas a sua pasta;

II – prestar assessoramento direto ao Superintendente Administrativo nos assuntos referentes a sua área de atuação;

III – propor ao Superintendente medidas relacionadas ao aperfeiçoamento dos serviços de planejamento e coordenação geral da Secretaria; 
VI - submeter à consideração do Subsecretário de Governo, os assuntos que excederem da sua competência;

VII – participar de reuniões de coordenação no âmbito da Secretaria ou entre membros da Secretaria, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VIII – manter estreito entrosamento com as demais unidades organizacionais da Secretaria, no sentido de conhecer seus planos de trabalho e necessidades objetivando formular as bases de planejamento e de coordenação geral da Secretaria a serem apresentados ao Secretário;
XI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
X – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário;

SUBSEÇÃO IX
   Art. 39 – Ao Coordenador de Captação de Recursos, compete;

I - Representar a Superintendência de Captação de Recursos  na ausencia do  seu titular;
II - Cadastrar Propostas no SICONV e CONVERJ;
III - Análise e Adequação dos cronogramas físicos-financeiros, dos respectivos projetos a serem cadastrados, aos padrões exigidos pelo SICONV;
VI - Orientação aos Secretários Municipais nas aberturas dos Processos Licitatórios, Prorrogação de Prazos de Vigência, medições, etc dos respectivos Convênios e/ou Contratos de Repasses;
V - Manter contato direto com os analistas dos Ministérios, dando providências as suas solicitações verbais e escritas;
VI - Orientar os profissionais das Secretarias Municipais , no tocante ao aspecto formal dos projetos, adequando aos padrões exigidos pelo SICONV e/ou CONVERJ;
VII - Manter contato direto com os técnicos da mandatária dos Convênios e/ou Contratos de Repasses ( Caixa Econômica Federal e/ou Banco do Brasil), dando providências as suas solicitações verbais e escritas;
VIII - Adequação dos documentos digitais enviados pelas Secretarias Municipais, aos padrões SICONV e CONVERJ;
IX – Fiscalizar o Convenente nos Convênios e/ou Contratos de Repasses
SUBSEÇÃO X
   Art. 40 – Ao Coordenador de Tecnologia da Informação, compete;

I – Chefiar a Coordenadoria de Tecnologia da Informação, e outros órgãos que venham a ser criados nas estruturas organizacionais, além de substituir ao Superintendente de Ciência e Tecnologia , quando designados para tal, em seus impedimentos, ausências temporárias, férias, licenças ou afastamentos ocasionais.
II – Apresentar ao Superintendente ou ao Subsecretário, conforme o caso, proposta relacionadas às metas e aos parâmetros de controle das atividades desenvolvidas no âmbito da Coordenadoria;
III – Apresentar ao Superintendente relatório das atividades desenvolvidas  no  âmbito  da  coordenadoria, relacionando-as às metas estabelecidas pelo Secretário Municipal;
IV – Exercer, mediante delegação de competência pelo Subsecretário, as atribuições que lhe forem conferidas, bem como outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas;
V – Elaborar pareceres e estudos relativos a sua área de atuação, submetendo-os ao Superintendente;
VI – Promover pesquisas relacionadas aos assuntos submetidos à deliberação da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia, instruindo o processo com os resultados.
VII – Supervisionar os serviços prestados por terceiros na área de tecnologia, bem como acompanhar o cumprimento de metas e desempenho.
VIII – Apoiar e acompanhar as atividades das áreas de suporte tecnológico, gerência de banco de dados e de operação de rede e conduzir as rotinas de qualidade inerente à garantia e à segurança de informação.
IX - Coordenar, acompanhar e supervisionar as ações administrativas referentes às atividades de emissão, preparação e expedição de relatórios, à gestão dos recursos de tecnologia de informação;
X - Participar da análise e validação das estratégias, das políticas e da programação anual de projetos e atividadesde  informatização  a  serem desenvolvidos  na Prefeitura;
XI - Dar suporte à Superintendência de Ciência e Tecnologia para identificar as demandas e propor soluções sobre questões inerentes à tecnologia de informação;
XII - Executar outras atividades inerentes à sua área de atuação. 

SUBSEÇÃO XI
   Art. 41 – Ao Coordenador de Contratos e Editais, compete;

I - Revisar, sistematizar e formalizar, após as licitações, os contratos administrativos para as assinaturas das partes;
II - Contatar os fornecedores para a assinatura dos contratos e, quando for o caso, providenciarem a garantia contratual;
III - Encaminhar cópia do contrato ao requerente e ao fiscal responsável pela execução do mesmo;
IV – Inteirar-se sobre a legislação de interesse da área;
V - Acompanhar todas as demais atividades atinentes a sua área de atuação;
VI - Desempenhar outras funções delegadas pela Subsecretaria de Governo;
VII – Formalizar o resumo da publicação de Contratos e de Termos Aditivos;
VIII - Formalizar os Contratos, os Termos Aditivos e os Termos de Rescisão;
IX - Manter atualizada e conferida a documentação de fornecedores no ato da assinatura dos Contratos;

SUBSEÇÃO XII
   Art. 42 – Ao Coordenador de Cadastros e Estimativas, compete;

I – Coordenar as atividades gerais da Comissão Permanente de Licitação, fazendo levantamentos, cotações, consultas, cálculos, programações, relatórios e lançamentos diversos. 

II - Desenvolver cadastro de fornecedores, mediante orientação e supervisão do superior; 

III -Negociar com os fornecedores e prestadores de serviços, visando ao fechamento de contratos dentro das melhores condições de preço, qualidade e prazo de entrega;

IV - Pesquisar novos fornecedores de produtos e serviços diversos, visando desenvolver fontes alternativas de suprimentos;

V - Atualizar e acompanhar tabelas de preços de fornecedores;

VI - Acompanhar o cumprimento de prazos da licitação;

VII - Elaborar relatórios quando solicitado; 

VIII - Manter organizado o arquivo; 

IX - Cadastrar novos fornecedores para consultas e cotações, conforme necessário.        

X - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.

SUBSEÇÃO XIII
   Art. 43 – Ao Coordenador de Informática, compete;

I – Chefiar a Coordenadoria Informática e outros órgãos que venham a ser criados nas estruturas organizacionais;

II – Apresentar ao Superintendente ou ao Subsecretário, conforme o caso, proposta relacionadas às metas e aos parâmetros de controle das atividades desenvolvidas no âmbito da Coordenadoria;
III – Apresentar ao Superintendente relatório das atividades desenvolvidas  no  âmbito  da  coordenadoria, relacionando-as às metas estabelecidas pelo Secretário Municipal;
IV – Exercer, mediante delegação de competência pelo Subsecretário, as atribuições que lhe forem conferidas, bem como outras atribuições que lhe forem, legal ou regularmente, cometidas;
V – Elaborar pareceres e estudos relativos a sua área de atuação, submetendo-os ao Superintendente;
VI – Promover pesquisas relacionadas aos assuntos submetidos à deliberação da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia, instruindo o processo com os resultados.
VII – Supervisionar os serviços prestados por terceiros na área de Informática, bem como acompanhar o cumprimento de metas e desempenho.
VIII - Coordenar, acompanhar e supervisionar as ações administrativas referentes às atividades de emissão, preparação e expedição de relatórios, à gestão dos recursos de tecnologia de informação;
IX - Participar da análise e validação das estratégias, das políticas e da programação anual de projetos e atividades de  informatização  a  serem desenvolvidos  na Prefeitura;
X - Dar suporte à Superintendência de Ciência e Tecnologia para identificar as demandas e propor soluções sobre questões inerentes à tecnologia de informação;
XI - Executar outras atividades inerentes à sua área de atuação. 

SUBSEÇÃO XIV
   Art. 44 – Ao Coordenador de Assuntos Comunitários, compete;

           I - dirigir, coordenar, acompanhar e orientar a execução das atividades das Unidades Regionais;
          II - dar apoio gerencial e administrativo às decisões do Secretário sobre o desempenho das Unidades Regionais e suas solicitações;
         III - promover articulação junto aos Secretários municipais, dirigentes da Administração Indireta do governo e outros organismos públicos e privados, facilitar e solucionar questões de interesse das Unidades Regionais;

        IV – aprovar programas e planos de ação a serem executados nas suas unidades operacionais e realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades das Unidades Regionais;
         V- criar indicadores para dimensionar os recursos humanos e materiais para as Unidades Regionais, a partir de padrões da qualidade e da realidade de cada região;
        VI – propor ao Subsecretário e articular soluções para o bom desenvolvimento das relações institucionais e intersetoriais mantidas pelas Unidades Regionais de Governo;

      VII- avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na ação, no planejamento e na gestão regional exercida pelas Unidades Regionais de Governo;
       VIII – promover o encaminhamento de solicitações, ofícios e processos referentes a assuntos de sua área de ação às respectivas Unidades Regionais de Governo, para conhecimento e adoção das providências necessárias;

         XI – manter o Secretário e o Subsecretário inteiramente informados sobre as atividades de sua área de atuação, por meio de relatórios ou por ocasiões de despachos pessoais;

         X – baixar atos administrativos que visem viabilizar os programas de trabalho, junto às Unidades Regionais de Governo, orientar ou disciplinar suas ações;

         XII – assinar correspondências, relatórios e demais documentos referentes a assuntos de sua pasta;

         XIII - pronunciar-se e proferir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

         XIV – promover e presidir reuniões com os Supervisores das Unidades Regionais de Governo, para tratamento de assuntos de interesse de suas área de trabalho:

       XV– executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem determinadas pelo Secretário.

SUBSEÇÃO XV
   Art. 45 – Ao Coordenador de Conselhos Municipais, compete;

I- Compete redigir e enviar a correspondências;

II - Manter atualizado o cronograma de atividades dos Conselhos;

III -Divulgar para a comunidade as ações e atividades dos Conselhos Municipais;

IV - Assessorar no planejamento e execução das atividades pertinentes aos Conselhos;

V - Promover a integração com conselhos de municípios vizinhos e da região;

VI - Participar no planejamento, execução e avaliação de reuniões, assembléias, encontros, fóruns, conferências, seminários, e outras atividades correlatas.

VII – Assessorar e acompanhar as necessidades oriundas dos 5 (cinco) Conselhos Tutelares do Município;

VIII – assinar correspondências e expedientes em geral, na conformidade da delegação de competência que lhe forem atribuídas pelo Subsecretário;

IX – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir parecer em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

X – manter estreita articulação com os órgãos da Administração, com as entidades, instituições e associações, etc., objetivando o atendimento dos interesses de serviço da sua respectiva área de atuação;

XI - participar das reuniões dos Conselhos; participar de assembléias, seminários, fóruns, encontros, e outros, sempre que for necessário representando os Conselhos.

SUBSEÇÃO XVI
   Art. 46 – Ao Coordenador de Produção e Eventos, compete;

I - Executar trabalhos de apoio em eventos culturais promovidos ou apoiados pela municipalidade
II - Auxiliar na divulgação de eventos do poder executivo, departamentos e secretarias municipais; 
III - Auxiliar na organização e montagem de eventos realizados pelo poder executivo, departamentos e secretarias municipais; 
IV - Prestar suporte a artistas; 
V - Controlar a movimentação de documentos do seu local de trabalho, fazendo classificação, organização, arquivamento e preservação dos mesmos; 
VI - Monitorar acesso a áreas e documentações restritas; 
VII - Preparar documentos (relatórios, normas e procedimentos, circulares, correspondências, etc.); 
VIII - Elaborar cartas, ofícios, memorandos, relatórios, apresentações, tabelas, formulários, atas e demais documentos relacionados; 
IX - Requisitar, guardar, distribuir material de consumo do setor onde estiver atuando;
X - Coletar e levantar dados, consultando documentos e transcrições, bem como prestar informações, quando solicitado; 
XI - Delegar tarefas obedecendo a qualificação do profissional e especificidade da tarefa; 
XII - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.

SUBSEÇÃO XVII
   Art. 47 – Ao Coordenador de Técnico dos Conselhos Municipais, compete;

I – Coordenar, controlar e supervisionar, todas as atividades realizadas pelos assessores e assistentes dos Conselhos Municipais;

II - Acompanhar os relatórios das reuniões ordinárias e extraordinárias dos Conselhos redigido pelos Assistentes dos Conselhos Municipais;

III - Distribuir as atividades a serem realizadas de acordo com as necessidades identificadas e definidas, controlar o desempenho;

IV - Coordenar, fiscalizar e avaliar a execução das demandas encaminhadas para os assessores e assistentes dos Conselhos Municipais; 

V - Monitorar e identificar oportunidades de melhoria na atuação dos Conselhos;

VI - Estabelecer e monitorar padrões e procedimentos de atendimento, garantir a utilização dos padrões e procedimentos definidos, desenvolver espírito de equipe, mantendo a excelência no atendimento estrutural para os Conselhos;

VII – Assessorar e acompanhar os vários conselhos vinculados ao Meio Ambiente;

SUBSEÇÃO XVIII
   Art. 48 – Ao Coordenador Administrativo de Tomadas de Contas, compete;

I – organizar, coordenar e orientar a execução das atividades afetas a sua área, conforme contido no Decreto 9.879 de 17 e maio de 2013;

II – prestar assessoramento direto ao Superintendente de Prestação de Contas, nos assuntos referentes à sua área de atuação;

III – propor ao Superintendente medidas relacionadas ao aperfeiçoamento dos serviços de planejamento e coordenação geral da Secretaria; 
VI - submeter à consideração do Subsecretário de Governo, os assuntos que excederem da sua competência;

VII – participar de reuniões de coordenação no âmbito da Secretaria ou entre membros das demais Secretarias, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VIII – manter estreito entrosamento com as demais unidades organizacionais da Secretaria, no sentido de conhecer seus planos de trabalho e necessidades objetivando formular as bases de planejamento e de coordenação geral da Secretaria a serem apresentados ao Secretário;
XI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
X – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário;
XI-Identificar o processo administrativo que originou a TCE-Tomada De Contas Especial.

XII – Confrontar o número do processo na origem, a identificação dos responsáveis, a quantificação do débito relativamente a cada um dos responsáveis.

XIII - Relato das situações e dos fatos.

XIV - Relato das medidas administrativas adotadas com vistas à elisão do dano.

XV - Informação sobre eventuais ações judiciais. 

XVI - Descrição detalhada da situação.

XVII - Exame da suficiência e da adequação das informações, contidas em pareceres de agentes públicos, quanto à identificação e quantificação do dano.

XVIII - Evidenciação da relação entre a situação que deu origem ao dano e a conduta ilegal, ilegítima ou antieconômica.

XIX - Registrar  o  arquivamento, pelo recolhimento do débito; comprovação da não ocorrência do dano imputado aos responsáveis;  subsistência de débito inferior ao limite.

SUBSEÇÃO XIX
   Art. 49 – Ao Coordenador Especial de Monitoramento Multieducacional, compete;

I - Promover ações especializadas de cidadania para a gestão de políticas públicas; 
II - Motivar os munícipes para a participação em cursos profissionalizantes nas áreas de maior demanda na região;

III - Apoiar os trabalhos dos Conselhos Gestores Municipais;

IV - Planejar e supervisionar atividades educativas e de orientação à população sobre os princípios básicos de cidadania; 
V - Promover a participação e a organização da comunidade na elaboração, execução e acompanhamento das políticas públicas voltadas para área da cidadania; 
VI - Desenvolver ações voltadas ao exercício da cidadania, promovidas por entidades públicas e em apoio às entidades privadas; 
VII - Orientar, divulgar e supervisionar ações sobre princípios básicos de cidadania junto às escolas, clubes e agremiações esportivas, em especial com crianças e adolescentes;
VIII - Propor e participar de atividades voltadas à preservação do meio ambiente com foco no uso consciente da água, reciclagem do lixo, conservação de áreas verdes e mananciais, utilização do solo etc.
IX - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.
SUBSEÇÃO XX
   Art. 50 – Ao Coordenador Técnico dos Atos Oficiais, compete;

I – prestar assessoramento direto ao Secretário nos assuntos referentes à publicação de atos oficiais;

II - submeter à consideração do Secretário os assuntos que excederem da sua competência;

III – zelar pela fidelidade, transparência e correção dos serviços a cargo do Setor, adotando as providências cabíveis, no caso de constatação de divergências nos atos processados para publicação ou de insuficiência de recursos necessários, de ordem geral, que venham dificultar os trabalhos do órgão;

VI – supervisionar e orientar os sistemas de registro, controle e arquivamento, mantidos no Setor, dos atos oficiais apresentados pelos órgãos da Administração e publicados no Diário Oficial do Município, bem como das mensagens, dos projetos de lei, dos Ofícios de vetos e demais documentos referentes a atos oficiais  entregues ao Setor, para providências de publicação, exigindo correção, atualização e cuidados nas suas utilizações e guardas.

V – determinar medidas e ações que visem o aperfeiçoamento dos serviços de publicação dos atos oficiais e a permanente fidelidade dos seus textos apresentados no Diário Oficial do Município, buscando assegurar a eficiência e a manutenção da boa  qualidade de informação dos trabalhos do Executivo Municipal;

VI – manter contatos com os órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de orientar e solucionar eventuais divergências nos atos oficiais apresentados para publicação;
 VII – manter estreita articulação com a empresa contratada para reprodução gráfica e edição do Diário Oficial do Município, no sentido de buscar constante otimização dos serviços e de corrigir eventuais falhas ocorridas no processamento das publicações;

VIII – assinar correspondências e expedientes em geral referentes a assuntos de sua área de trabalho, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário Municipal de Governo;

XI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado; e proferir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

 X – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO XXI
   Art. 51 – Ao Coordenador de Eventos Institucionais, compete;

I - Executar trabalhos de apoio em eventos culturais promovidos ou apoiados pela municipalidade
II - Auxiliar na divulgação de eventos do poder executivo, departamentos e secretarias municipais; 
III - Auxiliar na organização e montagem de eventos realizados pelo poder executivo, departamentos e secretarias municipais; 
IV - Prestar suporte a artistas; 
V - Controlar a movimentação de documentos do seu local de trabalho, fazendo classificação, organização, arquivamento e preservação dos mesmos; 
VI - Monitorar acesso a áreas e documentações restritas; 
VII - Preparar documentos (relatórios, normas e procedimentos, circulares, correspondências, etc.); 
VIII - Elaborar cartas, ofícios, memorandos, relatórios, apresentações, tabelas, formulários, atas e demais documentos relacionados; 
IX - Requisitar, guardar, distribuir material de consumo do setor onde estiver atuando;
X - Coletar e levantar dados, consultando documentos e transcrições, bem como prestar informações, quando solicitado; 
XI - Delegar tarefas obedecendo à qualificação do profissional e especificidade da tarefa; 
XII - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.

SUBSEÇÃO XXII
   Art. 52 – Ao Assessor Técnico da SEMUG, compete;

I – dirigir, supervisionar, organizar, coordenar e acompanhar a execução das atividades do Gabinete do Secretário;

II – administrar e determinar o preparo do expediente e submetê-lo ao Secretário e Subsecretários, para assinatura, quando for o caso, e providenciar o seu posterior encaminhamento aos destinatários;

III – implementar e acompanhar o cumprimento das determinações do Secretário, mantendo-o informado sobre o andamento dos assuntos de interesse do Gabinete;

IV – acompanhar o fluxo dos documentos e das informações de responsabilidade do Gabinete, determinado rapidez nos seus processamentos e respostas;

V – coordenar a agenda de reuniões, do atendimento do público e das atividades do Secretário;

VI – transmitir as ordens, informações e recomendações do Secretário aos órgãos pertinentes;

VII – determinar o encaminhamento de toda a documentação oficial e providenciar a expedição, quando for o caso;

VIII – preparar a documentação necessária aos órgãos de controle, quando solicitado pelo titular da pasta;
IX - proceder a estudos, análise técnica e elaboração de relatórios operacionais e gerenciais, quando solicitados pelo titular da pasta;
X - executar outras atribuições inerentes às suas funções, de acordo com as determinações do Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO XXIII
   Art. 53 – Ao Diretor da Ouvidoria, compete;

I – dirigir, organizar, coordenar e orientar a execução das atividades de ouvidoria;

II – contribuir para que os cidadãos tenham o pleno exercício de seus

direitos em relação à Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, através de ações junto as suas diversas Secretarias ou órgãos;

III - submeter à consideração do Secretário os assuntos que excederem da sua competência;

IV – supervisionar e orientar a execução das atividades do seu órgão, adotando as providências cabíveis, no caso de constatação de divergências no tratamento de assuntos relacionados às atividades de ouvidoria;

           V – manter contatos com os órgãos da Administração Direta e Indireta, de modo a tratar de assuntos de interesse da sua área de trabalho; 

VI – atender o público em geral que procura a ouvidoria para apresentar pedidos de informações, queixas, reclamações e reivindicações, dando-lhe a indispensável atenção e as necessárias orientações; 

          VII- supervisionar os serviços de registros e controles das providências        efetuados pelo seu órgão, procurando, junto aos respectivos órgãos da Administração municipal, buscar as devidas soluções ou a agilização de respostas às solicitações que lhes foram apresentadas pelos cidadãos ou pelo órgão interessado no assunto;

VI – apreciar e pronunciar-se em assuntos da sua área de atuação, quando solicitado e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

VII – assinar correspondências e expedientes em geral relativos a assuntos da sua área, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Secretário Municipal de Governo;

VIII – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO XXIV
   Art. 54 – Ao Diretor Geral de Administração, compete;

I -dirigir, supervisionar, organizar, coordenar e acompanhar a execução das atividades da Secretária;
II – prestar assistência ao Subsecretário no desenvolvimento das atividades de apoio administrativo do órgão;

III – apreciar e pronunciar-se em questões ou assuntos relacionados às atividades do órgão, proceder aos despachos de sua alçada nos processos administrativos que lhe forem dirigidos e providenciar os seus encaminhamentos aos órgãos destinatários;
IV - assinar correspondências e expedientes em geral, preparar mapas e relatórios, envolvendo assuntos referentes  às atividades do seu órgão, nos limites de sua competência;

V – preparar as correspondências para assinatura da autoridade competente;

VI – manter atualizado o arquivo de correspondências e de documentos em geral, de interesse da Secretaria;

VII – providenciar o atendimento dos recursos necessários ao funcionamento da Secretaria, bem como a realização dos serviços externos de apoio que se fizerem precisos;
VIII - manter contatos com órgãos da Administração Direta e Indireta, com empresas, associações e entidades, para tratamento de assuntos de interesse da Secretaria;

XIX - encaminhar ao Subsecretário, para deliberação, atos oficiais, projetos, programas, planos e metas governamentais que lhe forem submetidos por outros órgãos, para análise e pronunciamento;
X -- e proferir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;

XI - executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO XXV
   Art. 55 – Ao Assessor de Gabinete SEMUG Nivel II, compete;

I – chefiar, coordenar, orientar e acompanhar a execuçãodas atividades afetas à Superintendência de Governo;

II – realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato;
III - apreciar e pronunciar-se sobre assuntos de sua área de atuação e proferir despachos em solicitações ou em processos administrativos que lhes forem dirigidos;                                                                                                                                                                                                                                     VI - emitir e assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhes forem atribuídas.

V – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
VI – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
VIII – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
SUBSEÇÃO XXVI
   Art. 56 – Ao Presidente do Conselho do Contribuinte Municipal, compete;

I- Presidir as Sessões do Conselho, com direito a votos, próprios e de qualidade, mantendo o bom andamento do trabalho e resolvendo as questões de ordem; 

II- Deliberar com os Conselheiros, votando em último lugar; 

III- Apurar e proclamar o resultado das votações; 

IV- Determinar e aprovar a inclusão em pauta dos processos devolvidos com “visto” pelos Conselheiros e ainda, a sua publicação; 

V- Distribuir, por sorteio, e em sessão, os processos aos Conselheiros, que serão os Relatores; 

VI- Submeter à discussão e votação as atas de cada sessão ao iniciar-se a imediata, nelas fazendo menção de quaisquer correções, restrições ou impugnações, apresentadas durante sua votação; 

VII- Consignar às atas, sua aprovação e assina-las com o Secretário do Conselho; 

VIII- Conceder ou cassar a palavra, regimentalmente; 

IX- Submeter à votação as questões apresentadas e as que propuser, e orientar as discussões, fixando os pontos sobre os quais devem versar, podendo, quando conveniente, dividir as proposições; 

X- Suspender a sessão ou levanta-la na impossibilidade de manter a ordem, podendo mandar retirar os assistentes que a pertubarem; 

XI- Assinar os acórdãos em conjunto com o Relator ou Relatores; 

XII- Participar dos julgamentos usando inclusive o voto de qualidade, nos casos de empate de votação; 

XIII- Requisitar aos órgãos da administração municipal os serviços especializados de perícia quando necessários; 

XIV- Corresponder-se, na qualidade de representante do Conselho, com as demais autoridades; 

XV- Conhecer das suspeições invocadas, procedendo como de direito em relação as mesmas; 

XVI- Convocar os suplentes dos Conselheiros nos casos previstos neste Regimento; 

XVII- Assinar correspondência do Conselho, quando não for da alçada do Secretário do Conselho, na conformidade do disposto neste Regimento; 

XVIII- Convocar sessões extraordinárias por iniciativa própria ou por indicação do Plenário; 

XIX- Promover e assinar todo e qualquer expediente decorrente das deliberações do Conselho, que não seja da privativa competência dos Conselheiros Relatores; 

XX- Determinar a baixa dos processos à inferior instância, após ter transitado em julgado o respectivo acórdão; 

XXI- Propor às autoridades competentes, por iniciativa própria ou do Plenário, quaisquer medidas consideradas úteis ao bom desempenho das atribuições do Conselho; 

XXII- Comunicar ao Chefe do Executivo a perda do mandato de conselheiro nas hipóteses dos $$ 7º e 8º, do artigo 2º, da Lei nº 720 de 09 de dezembro de 1983; 

XXIII- Comunicar ao Chefe do Executivo a vacância de cargo de Conselheiro, por falecimento ou renúncia do seu titular; 

XXIV- Designar Conselheiros para assinar ou, se for o caso, redigir os acórdãos que, regimentalmente cabiam ao Conselheiro que deu origem à vacância ou que, por prazo superior a 15 (quinze) dias, deixe de apresentar o acórdão; 

XXV- Aprovar escala de férias do pessoal lotado no Conselho; 

XXVI- Aprovar a prorrogação ou antecipação do expediente da Secretaria, observadas as disposições legais e regulamentares em vigor; 

XXVII- Conceder licenças e férias aos Conselheiros, observada a legislação própria, quando se tratar de funcionários

XXVIII- Velar pela guarda e conservação das dependências do Conselho, baixando as instruções e ordens que, a respeito entender necessárias; 

XXIX- Representar o Conselho nos Atos e solenidades oficiais, podendo designar um ou mais Conselheiros para esse fim; 

XXX-Elaborar relatório circunstanciado dos trabalhos realizados no ano civil decorrido, levando-o ao conhecimento do Conselho até a última sessão ordinária do mês de janeiro, antes de seu encaminhamento ao Chefe do Executivo; 

SUBSEÇÃO XXVII
   Art. 57 – Ao Supervisor de Unidade Regional de Governo, compete;

          I - supervisionar e acompanhar as atividades da unidade regional que lhe está subordinada;
II – submeter à consideração do Coordenador de Assuntos Comunitários os assuntos que excederem da sua competência;

III – participar de reuniões de coordenação que tratem de assuntos de sua área de trabalho ou que envolva articulação intersetorial, por convocação do Subsecretário de Articulação Política;

IV – representar o Coordenador de Assuntos Comunitários em reuniões e encontros, quando por ele determinado;

            V - apreciar e pronunciar-se sobre assuntos de sua área de atuação e proferir despachos em solicitações ou em  processos administrativos que lhe forem dirigidos;

VI – emitir e assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída;

VII – manter contato com os respectivos órgãos da Administração para solucionar assuntos da sua área ou para transmitir instruções ou obter informações, por determinação do Coordenador de Assuntos Comunitários;

VIII – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Subsecretário de Articulação Política.

SUBSEÇÃO XXVIII
   Art. 58 – Ao Diretor de Produção, compete;

I – planejar e dirigir a área de produção de conteúdos das informações, de acordo com as diretrizes para a programação da Diretoria, observando as finalidades educativas, artísticas, culturais, informativas, científicas e promotoras de cidadania, buscando alcançar do maior número possível de cidadãos e a natureza complementar e diferenciada da comunicação pública; 
II – propor à Coordenadoria de Produções e Eventos a produção própria ou a contratação, através de editais, contratos, parcerias ou coproduções, de novos conteúdos e programas para a diversificação e o aprimoramento da programação informativa; 

III – acompanhar a produção de produtos contratados a terceiros, em regime de parceria ou coprodução, fazendo observar prazos, preços, qualidade e demais exigências contratuais, bem como a coerência com os princípios e finalidades da informação; 

VI – garantir a qualidade dos conteúdos sob sua responsabilidade, buscando sempre a inovação e a coerência com os objetivos da Secretaria;

V – observar os padrões técnicos e operacionais fixados pela DiretoriaGeral; 

VI – cumprir os prazos fixados pela área de Comuniação para a entrega de conteúdos ou propagandas a serem exibidos; 

VII – executar procedimento público de recebimento e análise de propostas de produção de conteúdos para TV, emanadas da produção independente, após aprovação pela Superintendência de Comunicação

SUBSEÇÃO XXIX
   Art. 59 – Ao Assessor de Ciência e Tecnologia, compete;

I - Prestar assessoramento técnico e administrativo, e realizar estudos e pesquisas sobre o desenvolvimento científico e tecnológico, com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato;
II – Promover a organização administrativa da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;
III – Supervisionar unidades setoriais da Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;
IV – Elaborar e executar diversas atividades pertinentes à Subsecretaria de Ciência e Tecnologia como, relatórios gerenciais, gráficos etc;
V – Exercer atividades de elaboração, monitoramento e consulta de Programas de Governo vinculados à Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;
VI – Operar e assessorar a operação de equipamentos e softwares de Programas de Governo vinculados à Subsecretaria de Ciência e Tecnologia;
VII – Exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior.
VIII – Delegar as atribuições fixadas nesta Lei, conforme disposto no Regimento Interno;
IX – Avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores;

SUBSEÇÃO XXX
   Art. 60 – Ao Assessor de Captação de Recursos, compete
I - Cadastrador de Propostas no SICONV e CONVERJ;

II - Manter a Superintendencia organizada, com relatóriosinformativos dos projetos executados;

III - Pesquisas diárias de novos recursos no SICONV eCONVERJ;

IV - Atualização de planilhas;

V - Responsável por redigir ofícios/memorandos;

VI – Prestar assessoria ao Superintendente e Coordenador nas tarefas por eles executadas;

VII - Responsável pela logística e o almoxarifado da Superintendência;       
SUBSEÇÃO XXXI
   Art. 61 – Ao Assessor de Publicidade, compete
I – Assessorar nas campanhas publicitárias oficiais destinadas ao esclarecimento da população, avaliando seus resultados, sua eficácia e seu desempenho;

II – prestar assessoramento técnico e administrativo, e realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato;

III - Assessorar nas campanhas publicitárias da vacinação infantil, a da terceira idade e a da prevenção à Aids e outras que se fizerem necessárias;
IV – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
V – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
VI – delegar as atribuições fixadas nesta Lei, conforme disposto no Regimento Interno;

VII – organizar e controlar a divulgação de peças publicitárias, determinando os meios e veículos de comunicação a serem utilizados e a melhor forma de atingir o público alvo.
SUBSEÇÃO XXXII
   Art. 62 – Ao Assessor de Gabinete SEMUG Nivel III, compete
I - prestar assessoramento técnico e administrativo, e realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato;
II – promover a organização administrativa dos órgãos integrantes da estrutura das Secretarias Municipais;
III – supervisionar unidades setoriais da Secretaria Municipal;
IV – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
V – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
VI – delegar as atribuições a ele atribuídas, quando for o caso.
SUBSEÇÃO XXXIII
   Art. 63 – Ao Assessor Administrativo de Prestação e Tomada de Contas, compete:
I - Acompanhar as atividades concernentes às Prestações de Contas dos ordenadores de despesas, no âmbito do governo, conforme contido no Decreto 9.879 de 17 e maio de 2013;

II - Acompanhar todos os processos de alçada do Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, Ministério Publico em que for constatada ausência de prestação de contas, e atos ilícitos e que causem dano ao erário;

III – Acompanhar, controlar os débitos dos diversos responsáveis não regularizados, proveniente das tomadas de contas dos convênios, contratos de repasses e transferências voluntarias;

IV – Acompanhar junto à Procuradoria Geral do Município, no que se referir aos procedimentos de Tomada de Contas Especial;

V – Acompanhar o controle permanente dos processos administrativos que visem apurar responsabilidades de danos ao erário,

SUBSEÇÃO XXXIV
   Art. 64 – Ao Assessor de Publicação dos Atos Oficiais, compete:
I – administrar o acervo documental de legislações, de decretos, portarias e das edições dos Diários Oficiais do Município;

II – ser responsável pela guarda e arquivamento do acervo, fiscalizando os registros de identificação de cada um deles;

III – manter a segurança e a preservação da qualidade e apresentação do seu conteúdo de impressão e os cuidados do bom estado físico dassuas pastas e caixas de arquivos;

VI – promover a organização administrativa dos órgãos integrantes da estrutura das Secretarias Municipais;

V – ordenar o atendimento dos pedidos de informações sobre publicações de atos oficiais efetuados pelos interessados;
VI – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
VII – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
VIII – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Secretário Municipal de Governo.
IX – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores

SUBSEÇÃO XXXV
   Art. 65 – Ao Secretário do Conselho do Contribuinte Municipal, compete:
I – dirigir a Secretaria do Conselho, adotando todas as medidas indispensáveis ao seu bom funcionamento;
II – fixar a atribuição de cada servidor da Secretaria, fiscalizandolhes horário, assiduidade, urbanidade e eficiência no exercício de suas atividades; 
III – organizar a escala de férias dos funcionários lotados no Conselho, submetendo-a ao Presidente do Conselho; 
IV – assessorar o Presidente do Conselho na direção, coordenação, orientação, planejamento, controle e fiscalização dos trabalhos do Conselho, inclusive secretariando as sessões do Conselho;

V – assessorar o Presidente do Conselho em seus despachos e demais atos administrativos; 
VI – atender às autoridades e aos contribuintes que procurem a Presidência; 
VII – dar imediata ciência ao Presidente do Conselho do recebimento de ofícios, notificações ou requisições judiciais, inclusive pedidos de informações para instrução de ações em andamento, encaminhando-os à Procuradoria Geral do Município, quando necessário;
VIII – elaborar e encaminhar para publicação as portarias e os atos determinados pelo Presidente do Conselho; 
IX – acompanhar nomeações, exonerações e términos de mandato de Conselheiros, Suplentes e dos Representantes da Fazenda, informando ao Presidente do Conselho; 
X – preparar as pautas de julgamento para aprovação do Presidente do Conselho, providenciar sua publicação no Diário Oficial do Município e encaminhar o respectivo documento para divulgação na página eletrônica da Secretaria Municipal de Fazenda; 
XI – anotar a frequência dos Conselheiros, dos Suplentes e dos Representantes da Fazenda nas sessões de julgamento; 
XII – controlar o livro de registro dos recursos com pedido de vista em sessão; 
XIII – controlar a numeração dos acórdãos, registrando em livro próprio os correspondentes números de recurso e processo, data do julgamento, nome do contribuinte e do Conselheiro-Relator; 

XIV – preparar os acórdãos e providenciar as assinaturas, disponibilizando-os, após sua publicação, para a Intranet e para a página eletrônica da Secretaria Municipal de Fazenda;
XV – determinar a digitação das atas, acórdãos, ementários, decisões, portarias e demais atos de sua competência; 
XVI – lavrar as atas das sessões de julgamento, assinando-as juntamente com o Presidente do Conselho;
 XVII – manter atualizadas, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Fazenda, todas as informações referentes ao Conselho; 
XVIII – certificar nos autos a data em que a decisão do recurso se tornou definitiva.

SUBSEÇÃO XXXVI
   Art. 66 – Ao Assessor da Comissão Permanente de Licitação, compete:
I - prestar assessoramento técnico e administrativo À Comissão Permanente de Licitação;

II – promover a organização administrativa dos documentos de pertinentes ao seu trabalho; 

III – supervisionar os serviços dos setores administrativos ligados à Comissão;
IV – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
V – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior;

VI – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
SUBSEÇÃO XXXVII
   Art. 67 – Ao Diretor de Assessoramento Superior Nivel III, compete:
I - prestar assessoramento técnico e administrativo ao Superintendente Administrativo e aos Coordenadores da Secretaria;

II – promover a organização administrativa dos documentos de pertinentes ao seu trabalho; 

III – exercer, mediante delegação de competência pelo Superintendente ou titulares das unidades organizacionais da Secretaria, atribuições de significativa complexidade que lhe forem conferidas;
IV – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
V – administrar as atividades técnicas necessárias ao cumprimento das metas estabelecidas para o seu órgão de subordinação;
VI – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
SUBSEÇÃO XXXVIII
   Art. 68 – Ao Assessor de Conselhos Municipais, compete:
I – Conceder conhecimento para os membros dos conselhos municipais;

II - Orientar os membros dos conselhos municipais;

III - Esclarecer questões relacionadas aos conselhos municipais;

IV - Acompanhar as reuniões dos conselhos municipais;

V - Promover a elaboração e apresentação de relatórios de atividades dos conselhos municipais;

VI - Transmitir subsídios e prestar apoio técnico aos conselhos municipais.

SUBSEÇÃO XXXIX
   Art. 69 – Ao Assessor de Assuntos Comunitários, compete:
I - Executar atividades de pesquisa de campo, orientação, acompanhamento dos projetos voltados à promoção da cidadania desenvolvidos ou apoiados pela municipalidade;

II - Fazer visitas às escolas, clubes e agremiações esportivas, para orientar a população sobre os princípios básicos de cidadania; 
III - Auxiliar na divulgação de campanhas de educação para o trânsito e saúde para todos; 
IV - Participar das atividades voltadas para a preservação do meio ambiente, orientando quanto a reciclagem do lixo, uso consciente da água, entre outros;
V - Orientar a população para a regularização dos documentos pessoais, como registro de nascimento, RG, Carteira de Trabalho, entre outros; 
VI - Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da cidadania; 
VII - Acompanhar todas as ações voltadas ao exercício da cidadania, promovidos por entidades públicas ou privadas; 
VIII – Solicitar o material de apoio necessário para a execução das atividades
IX - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.

SUBSEÇÃO XL
   Art. 70 – Ao Assessor Especial de Monitoramento Multieducacional, compete:
I – Assessorar o Coordenador na promoção das ações especializadas de cidadania para a gestão de políticas públicas; 
II - Motivar os munícipes para a participação em cursos profissionalizantes nas áreas de maior demanda na região;

III - Assessorar os trabalhos dos Conselhos Gestores Municipais;

IV - Supervisionar atividades educativas e de orientação à população sobre os princípios básicos de cidadania; 
V – Orientar a comunidade na elaboração, execução e acompanhamento das políticas públicas voltadas para área da cidadania; 
VI – Assessorar no desenvolvimento das ações voltadas ao exercício da cidadania, promovidas por entidades públicas e em apoio às entidades privadas; 
VII - Orientar, divulgar e supervisionar ações sobre princípios básicos de cidadania junto as escolas, clubes e agremiações esportivas, em especial com crianças e adolescentes;
VIII - Participar de atividades voltadas à preservação do meio ambiente com foco no uso consciente da água, reciclagem do lixo, conservação de áreas verdes e mananciais, utilização do solo etc.
IX - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.
SUBSEÇÃO XLI
   Art. 71 – Ao Assessor de Comunicação Institucional, compete:
I - Assessorar, supervisionar e avaliar campanhas institucionais de informação, conscientização e motivação dirigidos a um público estratégico; 
II - Divulgar News Letters, boletins informativos eletrônicos e impressos, jornais ou revista institucionais de alcance interno e externo; 
III - Assessorar no planejamento de relacionamento com imprensa, definindo estratégias de abordagem e aproximação dando atendimento aos seus chamados e demandas;
 IV - Assessorar na elaboração e distribuir informações sobre as ações, serviços, fatos e acontecimentos ligados direta ou indiretamente a saúde pública; 
V - Assessorar no desenvolvimento de estratégias e conceitos de comunicação institucional por meio de audiovisuais;
VI - Atuar nas pesquisas de opinião pública, analisando resultados obtidos e proferindo diagnósticos;
VII - Acompanhar assuntos de interesse público afetos a saúde pública;
VIII - Zelar pela limpeza e organização dos equipamentos, mobiliários, material e de dependência dos ambientes de trabalho ajudando na preservação do patrimônio e sendo responsabilizado pelo mau uso;
IX - Realizar outras atividades correlatas ao cargo, quando requeridas por sua chefia imediata.

SUBSEÇÃO XLII
   Art. 72 – Ao Assessor de Técnico de Protocolo, compete:
I – receber e conferir as correspondências e os documentos em geral, entregues na Secretaria de Governo, processando a autuação e a abertura das pastas de processos administrativos;

          II – efetuar, no sistema informatizado de protocolo, registro atualizado do recebimento e da localização dos processos administrativos movimentados na Secretaria;

III – providenciar o encaminhamento das correspondências, dos documentos em geral e dos processos administrativos aos respectivos órgãos destinatários, atentando, sempre, para o necessário registro e a comprovação de entrega;

IV – manter o controle dos expedientes, dos documentos em geral e dos processos administrativos, encerrados em arquivo por meio de registro efetuado segundo sistemática que permita a sua rápida localização;

V – atender as solicitações de informações apresentadas pelos servidores, autoridades dos órgãos da Administração ou de terceiros, previamente identificados, referentes a documentos e/ou processos encerrados em arquivo;

VI – executar outras atribuições correlatas que lhe forem cometidas pelo Chefe do Departamento Administrativo, pelo Subsecretário ou pelo Secretário Municipal de Governo.

SUBSEÇÃO XLIII
   Art. 73 – Ao Assistente de Publicidade, compete:
I - prestar assessoramento técnico e administrativo ao Coordenador de Comunicação;

II – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior;

IV – delegar as atribuições fixadas nesta Lei, conforme disposto no Regimento Interno;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
SUBSEÇÃO XLIV
   Art. 74 – Ao Assessor de Publicidade Gráfica e Virtual, compete:
I - Assessorar a Superintendência de Comunicações, efetuando o acompanhamento publicitário e mercadológico;

II - Estudar o comportamento, atitudes e hábitos de consumo do público a ser atingido por determinado produto ou serviço;
III - Assessorar na produção e computação gráfica, produzindo anúncios, material promocional, brindes e outras peças publicitárias;
IV - Assessorar na produção audiovisuais, na produção de fotos, peças para rádio e para TV;
 V - Exercer a atividade profissional na assessoria publicitária e de comunicação de órgãos governamentais.

SUBSEÇÃO XLV
   Art. 75 – Ao Assessor de Gabinete SEMUG Nível IV, compete:
I – prestar assessoramento técnico e administrativo nas atividades da Assessoria Técnica;

II – acompanhas as atividades administrativas, promovendo os relatórios necessários;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
IV – delegar as atribuições fixadas nesta Lei, quando for o caso;

V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
SUBSEÇÃO XLVI
   Art. 76 – Ao Assessor de Prestação de Contas Nível IV, compete:
I – prestar assessoramento técnico e administrativo, e apresentar sugestões necessárias ao aprimoramento das funções exercidas no âmbito da Superintendência, conforme contido no Decreto 9.879 de 17 e maio de 2013;

II – assessorar os superiores hierárquicos no desempenho das atividades, promovendo os relatórios necessários;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
IV – delegar as atribuições fixadas nesta Lei, conforme disposto no Regimento Interno;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
SUBSEÇÃO XLVII
   Art. 77 – Ao Assessor da Ouvidoria, compete:
I – prestar assessoramento ao Ouvidor, e apresentar sugestões necessárias ao aprimoramento das funções exercidas no âmbito da Ouvidoria;

II – assessorar os superiores hierárquicos no desempenho das atividades, promovendo os relatórios necessários;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. 
IV – receber reclamações ou sugestões formalizadas pelos munícipes,

analisando-as em conjunto com áreas envolvidas, mantendo o cidadão informado em relação às providencias e soluções adotadas;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
SUBSEÇÃO XLVIII
   Art. 78 – Ao Assessor de Vigilância, compete:
I – Exercer a vigilância permanente na parte interna e externa do Paço Municipal e dos demais locais onde se situam as unidades administrativas descentralizadas do Município;
II - manter vigilância sobre acessos e estacionamentos dos prédios ocupados por órgãos ou entidades públicas;
III - controlar entrada e saída de pessoas, veículos e bens do prédio onde estiver prestando seus serviços;
IV - investigar as anormalidades observadas no seu período de trabalho e solicitar ou tomar as devidas providências;
V - providenciar, imediatamente, em caso de sinistros, desvios, roubos ou invasões e, no sentido de evitar maiores consequências, a comunicação com órgãos ou autoridades competentes;
VI - observar as ordens e as normas de serviços, emanadas de seu superior imediato e da secretaria Municipal de Governo,
VII - comunicar, imediatamente, ao seu superior imediato a ocorrência ou fato que lhe cause estranheza;
VIII - atuar em postos de serviço instalados nas entradas, portarias e vias de acesso, com a missão de garantir às propriedades, instalações, pessoas, dependências e o que for incluído nos planos de segurança ou instruções reguladoras sobre a execução do serviço;
IX - observar o que ocorre e existe em seu período de vigilância, interna e externa, em especial portas, cadeados, escadas, pessoas estranhas ao serviço ou mesmo funcionário fora de seu horário de trabalho;
SUBSEÇÃO XLIX
   Art. 79 – Ao Assessor de Assuntos Comunitários Nível IV, compete:
I – Assessorar na execução das atividades de pesquisa de campo, acompanhamento dos projetos voltados à promoção da cidadania desenvolvidos ou apoiados pela municipalidade;

II – Acompanhar as visitas às escolas, clubes e agremiações esportivas, para assessorando na orientação da população sobre os princípios básicos de cidadania; 
III - Auxiliar na divulgação de campanhas de educação para o trânsito e saúde para todos; 
IV – Assessorar nas atividades voltadas para a preservação do meio ambiente, orientando quanto a reciclagem do lixo, uso consciente da água, entre outros;
V – Assessorar a orientação da população para a regularização dos documentos pessoais, como registro de nascimento, RG, Carteira de Trabalho, entre outros; 
VI - Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da cidadania; 
VII - Acompanhar todas as ações voltadas ao exercício da cidadania, promovidos por entidades públicas ou privadas; 
VIII – delegar as atribuições fixadas nesta Lei, conforme disposto no Regimento Interno;
IX – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
SUBSEÇÃO L
   Art. 80 – Ao Assistente do Secretário, compete:
I - prestar assistência administrativa à Superintendência de Governo;

II – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior;

IV – organizar e manter atualizado, em caixas padronizadas, o arquivo dos expedientes, documentos em geral e dos processos administrativos, concluídos, cujos assuntos foram iniciados na Secretaria Municipal de Governo;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
SUBSEÇÃO LI
   Art. 81 – Ao Assistente dos Conselhos Municipais, compete:
I - Prestar assistência na área administrativa da Subsecretaria dos Conselhos Municipais, auxiliando a coordenadora e o coordenador técnico em suas atividades rotineiras e no controle das políticas públicas relacionados aos Conselhos;

II - Organizar arquivos, gerenciar informações, revisão de documentos;

III - Controlar os recebimentos e remessas de correspondências e documentos da Subsecretaria dos Conselhos Municipais;

IV - Controlar as contas á pagar, preparar e encaminhar documentos, tirar cópias, atender telefonemas e esclarecer dúvidas sobre os Conselhos, elaborar e apresentar relatórios;

SUBSEÇÃO LII
   Art. 82 – Ao Assistente das Unidades Regionais de Governo, compete:
I - prestar assistência administrativa ao Supervisor de Unidades Regionais de Governo;

II – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior;

IV – organizar e manter atualizado, em caixas padronizadas, o arquivo dos expedientes, documentos em geral e dos processos administrativos, concluídos, cujos assuntos foram iniciados na Secretaria Municipal de Governo;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
SUBSEÇÃO LIII
   Art. 83 – Ao Secretário da Junta Militar, compete:
           I - supervisionar,  coordenar e controlar a execução das atividades afetas à Junta de Serviço Militar, sob a direção e orientação do Delegado da Junta de Serviço;

II- prestar assistência ao Delegado da Junta de Serviço Militar nos assuntos referentes ao órgão, nos limites de sua competência;

  III - providenciar junto aos órgãos da Prefeitura, bem como outros organismos o necessário apoio logístico para atendimento das necessidades da Junta de Serviço Militar;

IV - manter entendimentos com os competentes órgãos militares, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída, para tratamento de assuntos de interesse das atividades da Junta de Serviço Militar;

V - acompanhar e orientar os servidores à disposição da Junta de Serviço Militar na execução de suas atribuições;

VI - zelar pela transparência, lisura e correção da funcionalidade dos serviços, adotando as providências cabíveis, no caso de constatação de divergências nos documentos processados pelo órgão;

VII - submeter à consideração do Delegado da Junta de Serviço Militar os assuntos que excederem da sua competência;
VIII – providenciar a emissão de correspondências e documentos em geral para assinatura do Delegado da Junta de Serviço Militar;

IX- assinar os expedientes que lhe forem dirigidos ou aqueles cujos assuntos lhe tenham sido delegados pela autoridade superior;

X - administrar a atuação dos servidores em serviço e encaminhar, nos prazos determinados, ao Setor de Apoio de Pessoal da Secretaria Municipal de Governo as listas e os boletins de frequência, bem como os avisos de férias e demais documentos de interesse do pessoal;
XI – apreciar e pronunciar-se em assuntos da área de sua atuação, responder solicitações e proferir despachos em processos administrativos que lhe tenham sido dirigidos;

XII – providenciar a autorização de despesas para atendimento das necessidades do órgão, junto ás autoridades competentes, em observância  à legislação e às instruções normativas pertinentes em vigor;

XIII – executar outras atribuições correlatas, inerentes às suas funções que lhe forem determinadas pelo Delegado da Junta de Serviço Militar ou por autoridade superior da Administração municipal, desde que devidamente oficializada.  
SUBSEÇÃO LIV
   Art. 84 – Ao Assistente de Assuntos Comunitários, compete:
I – prestar assistência na execução das atividades;;

II – providenciar o preparo e o encaminhamento dos expedientes e dos documentos em geral do Setor;

III – efetuar anotações, registros e controles de informações de interesse do Setor, providenciando e diligenciando as medidas necessárias para cobranças de prazos e cumprimentos de obrigações assumidas, junto aos órgãos competentes;

IV – providenciar o controle e o suprimento de materiais de expediente para o funcionamento regular no atendimento aos serviços externos, realizados pelo grupo de servidores;

SUBSEÇÃO LIV
   Art. 85 – Ao Assistente de Gabinete SEMUG Nível V, Assistente de Eventos e Assistente de Assuntos Comunitários, compete:
I - prestar assistência administrativa à Diretoria Administrativa;

II – elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc;
III – exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior;

IV – organizar e manter atualizado, em caixas padronizadas, o arquivo dos expedientes, documentos em geral e dos processos administrativos, concluídos, cujos assuntos foram iniciados na Secretaria Municipal de Governo;
V – avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
                                                        SEÇÃO IV
                    DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 86 - As funções gratificadas de simbologias FG-1, FG-2 e FG-3 são concedidas aos servidores lotados nas diversas unidades organizacionais da Secretaria, a critério do Secretário, considerando o grau de complexidade de suas atribuições, na seguinte ordem:

            I – Função Gratificada de simbologia FG – 1, aos servidores que desempenham as atribuições de informação processual, atualização de dados nos sistemas de informática utilizados na Secretaria, organização e guarda de arquivo, acompanhamento e atualização de controles, dentre outras atribuições afins;

           II - Função Gratificada FG-2 aos servidores que desempenham as atribuições de apoio na qualificação e distribuição de processos administrativos, de apoio na atualização e na manutenção da ordem nos arquivos dos atos oficiais e de expedientes em geral, de apoio no atendimento ao público, de apoio a outras atribuições afins;

          III - Função Gratificada FG – 3 aos servidores que desempenham atribuições de menor complexidade tais como: distribuição de atos oficiais e de expedientes, separação de documentos para ser anexados a processos administrativo, seleção de documentos para reprodução de cópias, acompanhamento de documentos encaminhados para assinatura, dentre outras atribuições afins   
                                                            SEÇÃO V
                      DAS ATRIBUIÇÕES DOS DEMAIS SERVIDORES


Art. 87 - Aos demais servidores, competem:

           I -  executar com zelo e eficiência todas as tarefas que lhes forem confiadas a executar;

           II - colaborar na manutenção da ordem, da disciplina e eficiência;

          III - apresentar sugestões que visem ao aprimoramento dos serviços da Secretaria
                                                           CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GABINETE DO PREFEITO 

                                                      SEÇÃO I
DA CONSULTORIA JURÍDICA
Consultoria Jurídica do Gabinete do Prefeito - Órgão representado pelo Consultor Jurídico, cargo com equivalência ao de Secretário Municipal, pertencente à estrutura da Secretaria Municipal de Governo, ligado diretamente ao Gabinete do Prefeito.
Art. 88 – Ao Consultor Juridico, compete:

A elaboração de Atos do Executivo como Projeto de Lei, Decretos e etc, atuando, por delegação através do Decreto Municipal nº 9.769/2013, junto ao Ministério Público Federal e Estadual, além de representar o Prefeito Municipal junto aos Tribunais de Contas do Estado e da União, contando com a seguinte estrutura:

I - Superintendente da Consultoria Jurídica: 

Cargo ocupado por advogados com conhecimentos jurídicos em direito administrativo, com a função de assessoramento direito ao Consultor Jurídico, podendo, através de delegação expressa, suprir a ausência do Consultor Jurídico.

II - Coordenador da Consultoria Jurídica: 
Cargo que detém a função de coordenar administrativamente a Consultoria Jurídica, além de exercer, mediante delegação de competência pelo Consultor Jurídico, as atribuições que lhe forem conferidas, sendo exigida formação jurídica.

III - Assessor da Consultoria Jurídica Nível I: 
Cargo de assessoramento técnico e administrativo voltado para as atividades pertinentes da Consultoria Jurídica, como a elaboração de peças e pesquisas visando auxiliar e subsidiar o Consultor Jurídico em suas funções, sendo necessária a formação jurídica.   

IV - Assessores da Consultoria Jurídica Níveis II, III, IV e V: 
Cargos de assessoramento voltados as atividades administrativas da Consultoria Jurídica, sendo dispensada a formação jurídica, promovendo o controle dos processos administrativos, elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc, além da execução de tarefas específicas determinadas pelo Consultor Jurídico. 

SEÇÃO II

DA ASSESSORIA DE IMPRENSA
Assessoria de Imprensa do Gabinete do Prefeito - Órgão representado pelo Assessor de Imprensa, cargo com equivalência ao de Secretário Municipal, pertencente à estrutura da Secretaria Municipal de Governo, ligado diretamente ao Gabinete do Prefeito.
Art. 89 – Ao Assessor de Imprensa, compete:
Chefiar e coordenar as atividades da Assessoria de Comunicação Social orientando a atuação dos servidores do setor. Celebrar convênios, acordos, protocolos de cooperação e contratos, observados os procedimentos relativos à execução orçamentária do município. Despachar diariamente com o prefeito. Fazer contato direto com todos os tipos de mídia. Cuidar da publicidade institucional e publicação de atos e matérias legais, contando com a seguinte estrutura:

I - Superintendente da Assessoria de Imprensa:

Supervisionar o funcionamento das coordenadorias e demais órgãos subordinados à Superintendência. Prestar assessoramento direto aos Secretários. Estabelecer controle periódico do cumprimento das metas e do desempenho do órgão.

II - Coordenador de Imprensa:

Auxiliar na elaboração de pautas. Produzir matérias institucionais e cotidianas. Apresentar ao superintendente relatório das atividades desenvolvidas no âmbito da Coordenadoria. Fazer contato diário com jornais, TVs e outros veículos de comunicação.

III - Assessor Técnico de Imprensa:

Realizar pesquisas. Promover a capacitação técnica dos servidores lotados no setor. Preparação de clippings dos veículos de comunicação (áudio, imagens e papel). Produzir textos institucionais e informativos das ações da Prefeitura.

SEÇÃO III

DO GABINETE DO PREFEITO
Art. 90 - Ao Chefe de Gabinete de Prefeito, compete: 

I – dirigir, supervisionar, organizar, coordenar e acompanhar a execução das atividades do Gabinete do Prefeito;

II – administrar e determinar o preparo do expediente e submetê-lo ao Prefeito, para assinatura, quando for o caso, e providenciar o seu posterior encaminhamento aos destinatários;

III – implementar e acompanhar o cumprimento das determinações do Prefeito, mantendo-o informado sobre o andamento dos assuntos de interesse do Gabinete;

IV – acompanhar o fluxo dos documentos e das informações de responsabilidade do Gabinete, determinado rapidez nos seus processamentos e respostas;

V – coordenar a agenda de reuniões, do atendimento do público e das atividades com os demais Secretário;

VI – transmitir as ordens, informações e recomendações do Prefeito aos órgãos pertinentes;

VII – determinar o encaminhamento de toda a documentação oficial e providenciar a expedição, quando for o caso;

VIII – executar outras atribuições inerentes às suas funções, de acordo com as determinações do Chefe do Executivo Municipal.

Art. 91- Ao Consultor de Políticas Públicas, compete:

I - auxiliar e assessorar o Prefeito Municipal no exercício de suas atribuições, voltadas para as Politicas Públicas;

II - organizar e subsidiar as atividades de planejamento, gerenciamento e controle dos projetos para desenvolvimento das Políticas Públicas;

III - organizar e manter atualizada a Agenda do Municipal;

IV - recepcionar visitantes, autoridades e demais munícipe nas suas relações, quando houver necessidade;

V - preparar as reuniões que forem determinadas pelo Prefeito Municipal;

VI - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas.

Art. 92 - Ao Assessor Especial do Gabinete do Prefeito compete:

I - auxiliar e assessorar o Prefeito Municipal no exercício de suas atribuições;

II - organizar e subsidiar as atividades de planejamento, gerenciamento e controle no âmbito do Gabinete;

III - organizar e manter atualizada a Agenda do Prefeito Municipal;

IV - recepcionar visitantes, autoridades e demais munícipe nas suas relações com o Prefeito em seu Gabinete;

V - organizar os serviços de recepção e copa do Gabinete do Prefeito;

VI - coordenar o serviço de telefonia do Gabinete do Prefeito;

VII - preparar as reuniões que forem determinadas pelo Prefeito Municipal;

VIII - providenciar as viagens do Prefeito Municipal;

IX - executar outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribuídas.

Art. 93 - Ao Assessor Técnico do Gabinete do Prefeito compete:

I – dirigir, supervisionar, organizar, coordenar e acompanhar a execução das atividades do Gabinete do Prefeito;

II – administrar e determinar o preparo do expediente e submetê-lo ao Chefe de Gabinete, para assinatura, quando for o caso, e providenciar o seu posterior encaminhamento aos destinatários;

III – implementar e acompanhar o cumprimento das determinações do Chefe de Gabinete, mantendo-o informado sobre o andamento dos assuntos de interesse do Gabinete;

IV – acompanhar o fluxo dos documentos e das informações de responsabilidade do Chefe de Gabinete, determinado rapidez nos seus processamentos e respostas;

V – coordenar a agenda de reuniões e atividades do Chefe de Gabinete;

VI – transmitir as ordens, informações e recomendações do Chefe de Gabinete aos órgãos pertinentes;

VII – determinar o encaminhamento de toda a documentação oficial e providenciar a expedição, quando for o caso;

  VIII – preparar a documentação necessária aos órgãos de controle, quando solicitado pelo titular da pasta;
  IX - proceder a estudos, análise técnica e elaboração de relatórios operacionais e gerenciais, quando solicitados pelo titular da pasta;
          X - executar outras atribuições inerentes às suas funções, de acordo com as determinações do Chefe de Gabinete.

Art. 94 - Ao Superintendente Administrativo do Gabinete do Prefeito, compete:

I - dirigir, organizar, supervisionar, coordenar e orientar a execução das atividades da sua Superintendência.

II – prestar assessoramento direto ao Chefe de Gabinete nos assuntos de suas respectivas pastas;

III – propor ao Chefe de Gabinete medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos serviços afetos aos seus respectivos órgãos;
IV - submeter à consideração do Chefe de Gabinete os assuntos que excederem da sua competência;

V – participar e, quando for o caso, promover reuniões de coordenação no âmbito da Chefia de Gabineteou entre membros da mesma, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
VII – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Chefe de Gabinete;

VIII – articular-se com os demais órgãos da Administração Direta e Indireta, no sentido de tratar de assuntos específicos de sua área de atuação que mereçam celeridade de providências de respostas ou de medidas que possibilitem soluções de divergências processuais;

IX – manter contatos com autoridades dos órgãos da esfera municipal, estadual e federal, dos representantes das instituições, associações e empresas públicas e privadas, com vista ao tratamento de assuntos de interesses de suas respectivas pastas;

X – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Chefe de Gabinete;

Art. 95 - Ao Coordenador Administrativo e Coordenador do Aeródromo, competem:

I – dirigir, organizar, supervisionar, coordenar e orientar a execução das atividades afetas a sua pasta;

II – prestar assessoramento direto ao Superintendente Administrativo nos assuntos referentes a sua área de atuação;

III – propor ao Superintendente medidas destinadas relacionadas ao aperfeiçoamento dos serviços de planejamento e coordenação geral da Chefia de Gabinete; 
VI - submeter à consideração do Superintendente Administrativo, os assuntos que excederem da sua competência;

VII – participar de reuniões de coordenação no âmbito da Superintendente ou entre membros da Chefia de Gabinete, em assuntos que envolvam articulação intersetorial;

VIII – manter estreito entrosamento com as demais unidades organizacionais da Chefia de Gabinete, no sentido de conhecer seus planos de trabalho e necessidades objetivando formular as bases de planejamento e de coordenação geral da Superintendência Administrativa a serem apresentados ao Chefe de Gabinete;
XI – apreciar e pronunciar-se em assuntos de sua área de atuação, quando solicitado, e emitir despachos em processos administrativos que lhe forem dirigidos;
X – assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhe for atribuída pelo Chefe de Gabinete;

XI – executar outras atribuições inerentes às suas funções que lhe forem cometidas pelo Chefe de Gabinete;

SEÇÃO IV
DO GABINETE DA VICE-PREFEITA
Art. 96 – O gabinete da Vice-prefeita, conta com a seguinte estrutura:
I - Assessoria Especial da Vice-prefeita:

Dirigir, supervisionar, organizar, coordenar e acompanhar a execução das atividades do Gabinete da Vice. Administrar e determinar o preparo do expediente e submetê-lo ao à Vice-Prefeita, para assinatura, quando for o caso, e providenciar o seu posterior encaminhamento aos destinatários. Implementar e acompanhar o cumprimento das determinações da Vice-Prefeita, mantendo-o informado sobre o andamento dos assuntos de interesse do Gabinete. Acompanhar o fluxo dos documentos e das informações de responsabilidade da Vice-Prefeita, determinado rapidez nos seus processamentos e respostas. Coordenar a agenda de reuniões e atividades da Vice-Prefeita. Transmitir as ordens, informações e recomendações da Vice-Prefeita aos órgãos pertinentes. Determinar o encaminhamento de toda a documentação oficial e providenciar a expedição, quando for o caso. Preparar a documentação necessária aos órgãos de controle, quando solicitado pelo titular da pasta. Proceder a estudos, análise técnica e elaboração de relatórios operacionais e gerenciais, quando solicitados pelo titular da pasta e executar outras atribuições inerentes às suas funções, de acordo com as determinações da Vice-Prefeita.

II - Assessoria de Gabinete da Vice-prefeita Nivel II:
Chefiar, coordenar, orientar e acompanhar a execuçãodas atividades afetas à Superintendência Administrativa. Realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato. Apreciar e pronunciar-se sobre assuntos de sua área de atuação e proferir despachos em solicitações ou em processos administrativos que lhes forem dirigidos.                                                                                                                                                                                            Emitir e assinar correspondências, relatórios e outros expedientes, na conformidade da delegação de competência que lhes forem atribuídas. Elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc. Exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior e avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores
III - Assessoria de Gabinete da Vice-prefeita Nivel III:
Prestar assessoramento técnico e administrativo, e realizar estudos e pesquisas com a finalidade de apresentar sugestões a seu superior imediato. Promover a organização administrativa dos órgãos integrantes da estrutura do Gabinete da Vice. Supervisionar unidades setoriais do Gabinete da Vice. Elaborar e executar diversas atividades pertinentes ao setor como, relatórios gerenciais, gráficos, etc. Exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior e delegar as atribuições a ele atribuídas, quando for o caso.
IV - Assessor de Gabinete da Vice-prefeita Nivel IV:
Prestar assessoramento técnico e administrativo nas atividades da Assessoria Técnica. Acompanhas as atividades administrativas, promovendo os relatórios necessários. Exercer outras atividades compatíveis com a natureza de suas funções que lhes forem atribuídas pelo seu superior. Delegar as atribuições fixadas nesta Lei, quando for o caso e avocar as atribuições fixadas para os ocupantes de cargos hierarquicamente inferiores.
CAPÍTULO VI
                                 DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

           Art. 97 - A delegação de competência é o instrumento de descentralização administrativa para assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, situando-as nas proximidades dos fatos, pessoas ou problemas a atender. 

          Art. 98 - É facultado ao Secretário Municipal de Governo delegar competência, conforme se dispuser em atos próprios e desde que as necessidades sejam bem justificadas e definidas.
.

 Parágrafo Único - O ato de delegação será efetuado sempre por meio de Portaria e indicará com precisão a autoridade delegante, a autoridade delegada, as atribuições e as responsabilidades objeto da delegação.
   .
                                                    CAPÍTULO VII
                                        DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

           Art. 99 – Cumpre aos titulares das unidades organizacionais, aos ocupantes de cargos em comissão e das funções gratificadas, bem como os demais servidores lotados na Secretaria observar as prescrições legais e regulamentares, executar com zelo e presteza as tarefas que lhe forem cometidas, obedecer às ordens e determinações superiores e formular sugestões visando ao aperfeiçoamento do trabalho.
            Art. 100 - O Secretário Municipal de Governo poderá instituir mecanismos de natureza transitória, visando à solução de problemas específicos ou necessidades emergentes, bem como apresentar ao Prefeito, sempre que necessário, proposta para atualização do presente Regimento Interno, de modo a mantê-lo sempre eficaz.

           Art. 101 - Os casos omissos não previstos neste Regimento serão resolvidos pelo Secretário Municipal de Governo.

 Nova Iguaçu  19    de abril de 2016
THIAGO MARÇAL PORTELA

Secretário Municipal de Governo
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